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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA


EDITAL
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE TOMADA DE PREÇOS
O MUNICÍPIO de ITABAIANA, por intermédio de sua Prefeitura e através da sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria n° 1009, de 15 de Abril de 2019, comunica Vossa(s) Senhoria(s) que receberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo a documentação e proposta alusivas à esta licitação, que se processará sob o regime da Lei nº 8.666/93, na seguinte data, horário e local: 

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO (art. 40, Lei n° 8.666/93)
TOMADA DE PREÇOS nº 008/2019.
ÓRGÃO INTERESSADO: Prefeitura de Itabaiana 
CNPJ n° 13.104.740/0001-10
TIPO: TÉCNICA E PREÇO.
FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada Por Preço Global.
2. OBJETO (art. 40, I, Lei n° 8.666/93)
Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados em organização e execução de concurso público para provimento de empregos públicos do Quadro de Pessoal da Prefeitura de Itabaiana, conforme dispõe Lei complementar nº 066, de 10 de abril de 2019, e conforme anexo, compreendendo: Elaboração de modelos de Decretos, Atos, Portarias e Regulamentos necessários à realização do concurso público; Elaboração do Edital do Concurso Público; Elaboração de Editais para publicações, divulgando o concurso público, provas, notas e classificações; Fornecimento de fichas de inscrição via internet; Elaboração, aplicação e correção das provas; Emissão de listagem do resultado parcial e final do concurso público; Emissão do relatório do concurso público; Análise e parecer de recursos interpostos por candidatos; Acompanhamento do registro junto ao Tribunal de Contas do Estado, e demais atos inerentes à prestação dos serviços, de acordo com Projeto Básico, convertido em Anexo I deste instrumento.

3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art. 40, Lei n° 8.666/93)
Data: 17/06/ 2019 (dezessete de junho de dois mil e dezenove).
Horário: 09:00h (nove horas).
Local: Rua Francisco Santos, 160, centro, 2º andar, Itabaiana/SE
4. ANEXOS (art. 40, §2º, Lei n° 8.666/93)
Integram o instrumento convocatório:

· ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência, Especificações, Quantitativos e Critério de Aceitabilidade (art. 40, §2º, I e II, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO II-A – Modelo de Proposta Técnica (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO II-B – Modelo de Carta-Proposta de Preços (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO III – Modelo de Procuração (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO IV – Modelo de Declaração de Recebimento dos Documentos da Licitação (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 8.666/93).
· ANEXO V – Modelo de Declaração de Empregados Menores (art. 40, XVII e §2º, IV c/c art. 27, V, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO VI – Modelo de Declaração do Responsável Técnico (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO VII – Modelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato (art. 76, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo (art. 32, §2º, Lei n° 8.666/93).
· ANEXO IX – Modelo de Declaração de Impedimento de Licitar com Órgão Público (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei n° 8666/93).
· ANEXO X – Minuta do Contrato (art. 40, §2º, III, Lei n° 8.666/93). 

5. INFORMAÇÕES (art. 40, VIII, Lei n° 8.666/93)
Os interessados poderão obter quaisquer informações através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, de Segunda à Sexta-feira, das 07:00h (sete horas) às 13:00h (treze horas), no endereço supra indicado, através do e-mail licitacao.pmita@gmail.com ou pelo telefone: (79) 3431-9712. 

6. PARTICIPAÇÃO (art. 40, VI, Lei n° 8.666/93)
6.1. Poderão participar da licitação os interessados devidamente cadastrados na correspondente especialidade ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, conforme o art. 22, §2º da Lei n° 8.666/93. 
6.1.1. Prova de Cadastramento (art. 22, §2º, Lei nº 8.666/93) – O licitante deverá apresentar, no ato do credenciamento, o Certificado de Registro Cadastral, emitido por qualquer Órgão ou Entidade Pública da Administração Federal, Estadual ou Municipal, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, válido à data prevista para entrega da proposta, como forma indispensável de participação nesta licitação.
6.2. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se, solicitar esclarecimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as impugnações e interpor os recursos previstos em lei:

6.2.1. Pessoalmente, no caso de pessoa física;

6.2.2. Através de seu representante legal, no caso de pessoa jurídica, o qual deverá apresentar o Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a sua representação;

6.2.3. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe confira poderes para a prática dos atos supramencionados, conforme consta no Anexo III deste Edital.
6.3. Em todos os casos, o licitante, representante ou procurador deverá apresentar documento de identidade de fé pública. 
6.4. A procuração por instrumento particular (Anexo III), outorgada por pessoa jurídica, deverá ser acompanhada do respectivo Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a representação legal do seu signatário.
6.5. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a necessidade de apresentação das alterações anteriores. 

6.6. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderão se manifestar, resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes. 

6.7. Não serão admitidos a esta licitação os suspensos ou impedidos de licitar com esta Municipalidade; os declarados inidôneos; os que estiverem em regime de falência, concordata ou insolvência civil; os que possuam entre seus sócios, dirigentes ou empregados servidor do órgão interessado ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9° da Lei n° 8.666/93; e os consórcios de empresas, de acordo com o art. 33 da Lei n° 8.666/93.
6.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogativa descrita nos subitens 8.5.5 a 8.5.5.3 deste Edital deverão apresentar comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno mediante Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 2006, de acordo com o Decreto Federal nº 8.538/2015 ou Certidão expedida pela respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 02 de março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI.
7. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇAO E PROPOSTAS (art. 40, VI, Lei n° 8.666/93)
7.1. A documentação e as propostas deverão ser entregues no local indicado no item 03 deste Edital, até o dia e horário fixados para o recebimento dos mesmos, em três envelopes – A, B e C - separados, fechados e lacrados, contendo na face externa os seguintes dizeres:

Envelope A

Documentos de Habilitação da (nome da Empresa)

Tomada de Preços nº 008/ 2019 - Prefeitura de Itabaiana.
Envelope B

Proposta Técnica da (nome da Empresa)

Tomada de Preços nº 008/ 2019 - Prefeitura de Itabaiana.

Envelope C
Proposta de Preços da (nome da Empresa)

Tomada de Preços nº 008/ 2019 - Prefeitura de Itabaiana.
7.2. Os documentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da Lei n° 8.666/93, poderão ser apresentados em:
7.2.1. Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;

7.2.2. Fotocópias autenticadas;

7.2.3. Fotocópias não autenticadas, acompanhadas dos originais, os quais serão devolvidos após conferência; ou ainda

7.2.4. Por publicação em órgão de imprensa oficial.
8. HABILITAÇÃO - Envelope A (art. 40, VI, c/c art. 27, Lei nº 8.666/93)
8.1. Para fins de habilitação a esta Tomada de Preços, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:
8.2. Habilitação Jurídica (art. 27, I c/c art. 28, Lei n° 8.666/93)
8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, II da Lei n° 8.666/93);

8.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (art. 28, III da Lei n° 8.666/93);

8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício (art. 28, IV da Lei n° 8.666/93);

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei n° 8.666/93).

8.3. Qualificação Técnica (art. 27, II c/c art. 30, Lei n° 8.666/93)
8.3.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA - do domicílio ou sede da licitante (art. 30, I da Lei n° 8.666/93).
8.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (art. 30, II e §1º, I da Lei n° 8.666/93), cuja comprovação se dará da forma que segue:
8.3.2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões de fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional e equivalente ou superior, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no Conselho Regional de Administração – CRA - do domicílio ou sede da licitante.

8.3.2.2. A capacitação técnico-profissional susoaludida será feita mediante comprovação de a licitante possuir, em seu quadro profissional, mediante apresentação do Contrato Social da empresa devidamente atualizado, se sócio, Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, Carteira Profissional, Contrato de Prestação de Serviços ou Contrato de Trabalho – art. 456 do Decreto-Lei nº 5.452/43 – Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, e, no caso de Contrato de Prestação de Serviços ou Contrato de Trabalho, juntamente com Declaração do Responsável Técnico - Anexo VI, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA - do domicílio ou sede da licitante, através apresentação de Certidão do CRA, e detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CRA, o(s) qual(is) deverá(ão), também, ser apresentado(s).
8.3.2.3. A indicação das instalações e do aparelhamento acima mencionada será feita mediante a Declaração que indique as instalações e os equipamentos computacionais e gráficos disponíveis para uso e que garantam a qualidade e absoluto sigilo necessários à preparação, impressão e correção das provas e classificação dos candidatos.  A licitante deverá escrever os tipos de equipamentos disponíveis para seu uso interno.

8.3.3. Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na forma do Anexo IV (art. 30, III da Lei nº. 8.666/93).
8.3.4. Alvará de Licença de Funcionamento, compatível com o objeto desta licitação (art. 30, IV da Lei n° 8.666/93).

8.4. Qualificação Econômico-Financeira (art. 27, III c/c art. 31, Lei n° 8.666/93)
8.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada à apresentação de balancetes ou balanço provisórios, e, se encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, poderá ser atualizado seus valores por índices oficiais. A comprovação da boa situação financeira será verificada através do cálculo do(s) seguintes(s) índice(s) contábil(eis): índice de liquidez geral igual ou maior do que 1 (um) (art. 31, I e §5º da Lei n° 8.666/93).
8.4.1.1. Estes índices deverão ser calculados e demonstrados, em documento (demonstrações contábeis) distinto do balanço  apresentado pelos licitantes e assinado por contador habilitado, de acordo as técnicas correntes de contabilidade, segundo a fórmula:
              ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1

                   
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo   
8.4.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de balanço de abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 

8.4.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

8.4.1.3.1. Publicados em diário oficial ou jornal de grande circulação;

8.4.1.3.2. Autenticados ou registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.4.1.3.3. Por cópia do livro diário, inclusive dos termos de abertura e de encerramento, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
8.4.2. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica (art. 31, II da Lei n° 8.666/93).
8.4.3. Garantia de participação, correspondente a 01% (um por cento) do Preço Máximo fixado no Anexo I deste Edital – R$ 6.416,67 (seis mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos), com depósito à ordem do MUNICÍPIO DE ITABAIANA/ TOMADA DE PREÇOS n° 008/2019/, sendo entregue o comprovante na forma como se deu a prestação dessa garantia no ato da sessão pública juntamente com a documentação, ficando vedado e sem efeito, após essa data, o recebimento da referida garantia (art. 31, III, §2º da Lei n° 8.666/93).
8.4.3.1. São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1º da Lei n° 8.666/93:

8.4.3.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

8.4.3.1.2. Seguro garantia;

8.4.3.1.3. Fiança bancária.

8.4.3.2. A garantia deverá ser prestada com prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data prevista para entrega da proposta e, na hipótese da ocorrência de recursos administrativos e/ou judiciais, obrigatoriamente, a empresa licitante deverá providenciar a revalidação do prazo da garantia de participação prestada, sob pena de decair ao direito de participar das fases subseqüentes desta licitação.
8.4.3.3. A garantia de participação de que trata o item anterior será liberada em até 05 (cinco) dias úteis, depois de encerrada a fase de habilitação, para as licitantes inabilitadas, ou nesse mesmo prazo, depois de realizada a adjudicação desta licitação, para as licitantes classificadas na proposta comercial, exceto quanto à garantia da adjudicatária desta licitação, a qual somente poderá ser liberada, no mesmo prazo, após a data de assinatura do termo de contrato.
8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 27, IV c/c art. 29, Lei n° 8.666/93)

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CGC ou CNPJ), conforme o caso (art. 29, I da Lei n° 8.666/93);

8.5.2. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, III da Lei n° 8.666/93):

8.5.2.1. Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 1.751, de 02/10/2014;
8.5.2.2. Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;

8.5.2.3. Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
8.5.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF (art. 29, IV da Lei n° 8.666/93).
8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (art. 29, V da Lei n° 8.666/93).

8.5.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, para efeito de assinatura do Contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n° 123/2006;
8.5.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.4 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006;
8.5.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida neste Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006;
8.5.5.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.5.2, implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar n° 123/2006.
8.6. Cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 27, V, Lei n° 8.666/93):
8.6.1. Declaração que não possui empregados menores de 18 (dezoito) anos, na forma do Anexo V.
8.7. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão, salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.
9. PROPOSTA TÉCNICA - Envelope B (art. 40, VI, Lei n° 8.666/93)
9.1. A proposta técnica, que é classificatória, deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel timbrado da licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante, conforme Anexo II-A deste Edital e deverá conter Planilha de Pontuação, devidamente preenchida conforme o item 9.4 deste Edital. Os pontos assinalados pelo proponente deverão ser devidamente comprovados através de documentação respectiva, devidamente autenticada ou acompanhada do original.

9.2. A Prefeitura poderá solicitar, a qualquer licitante, esclarecimentos adicionais a documentos incluídos na Proposta Técnica, os quais devem ser fornecidos no prazo máximo e improrrogável de 03 (três) dias úteis, sob pena de desconsideração dos dados constantes em tais documentos na pontuação da Proposta Técnica.

9.3. O não atendimento ao estabelecido no Edital com referência ao conteúdo do Envelope B, seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará na desclassificação automática da licitante por ato da Comissão. 

9.4. Fatores e Critérios de Pontuação:
9.4.1.  A Proposta Técnica será julgada com base nos documentos e informações a serem entregues pelas empresas licitantes, as quais serão pontuadas conforme os critérios a seguir estabelecidos:
ITEM A - CONCURSO X NÚMERO DE CANDIDATOS 
	QUALIDADE
	Quantidade de pontos por Concurso
	Máximo de pontos

	Concurso com até 2.000 (dois mil) candidatos
	0,5 (zero vírgula cinco) ponto por concurso
	05

	Concurso com 2.001 (dois mil e um) até 4.000 (quatro mil) candidatos
	1,0 (um) ponto por concurso
	10

	Concurso com 4.001 (quatro mil e um) até 7.000 (sete mil) candidatos
	1,5 (um vírgula cinco) pontos por concurso
	15

	Concurso com mais de 7.000 (sete mil) candidatos
	2,0 (dois) pontos por concurso
	20

	TOTAL
	50


ITEM B - CONCURSO X CARGO/FUNÇÃO ESPECÍFICA  
	QUALIDADE
	Quantidade de pontos por Concurso
	Máximo de pontos

	Concurso para cargos de nível fundamental
	1,0 (um) ponto por concurso
	10

	Concurso para cargos de nível médio
	1,0 (um) ponto por concurso
	10

	Concurso para cargos de nível superior, aí incluídos e/ou específicos para Medicina, Direito e Contabilidade
	1,0 (um) ponto por concurso
	15

	TOTAL
	35


 ITEM C - EQUIPE TÉCNICA 
	QUALIDADE
	Quantidade de pontos por Profissional
	Máximo de pontos

	Graduação
	0,5 (zero vírgula cinco) ponto por técnico
	05

	Pós-Graduação
	1,0 (um) ponto por técnico
	05

	Mestrado
	2,0 (dois) ponto por técnico
	10

	Doutorado
	2,5 (dois vírgula cinco) ponto por técnico
	12,5

	TOTAL
	32,5


9.4.2. A equipe técnica será avaliada através da análise de currículos dos profissionais envolvidos no planejamento, elaboração e realização de concurso e deverão ser apresentados da seguinte forma: 

9.4.2.1. Relação nominal dos componentes da equipe técnica, acompanhada dos respectivos currículos; 
9.4.2.1.1. A comprovação de vínculo da equipe técnica deverá ser realizada mediante apresentação do Contrato Social da empresa devidamente atualizado, se sócio, Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, Carteira Profissional, Contrato de Prestação de Serviços ou Contrato de Trabalho – art. 456 do Decreto-Lei nº. 5.452/43 – Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, devidamente autenticados e, no caso de Contrato de Prestação de Serviços ou Contrato de Trabalho;
9.4.2.2. O currículo deverá conter: identificação, escolaridade, experiência em realização de concurso público, e ser entregue acompanhado de cópia autenticada dos títulos pontuados, e deverá conter, ainda, data e assinatura do profissional, responsabilizando-se pelas informações, com a seguinte declaração:
[image: image2.png]
“Declaro que faço parte da equipe técnico-administrativa do (a) _____(nome da empresa)________ - CNPJ n° ____________, desde __/__/__ (_____por extenso_____), e me responsabilizo pelas informações prestadas neste currículo.” 

____(Local)_____ , _(data)__ de ______(mês)______ de ___(ano)___. 
_______Assinatura_______

CPF n°___________
9.4.3. Os pontos apresentados serão cumulativos entre os respectivos níveis de cada item e inter-itens, quando cabível.

10. PROPOSTA DE PREÇO - Envelope C (art. 40, VI, Lei n° 8.666/93)
10.1. A proposta, que é classificatória, deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel timbrado da licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante. Deverá ser cotada em moeda corrente e conter:
10.1.1. Carta-Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço e CNPJ da licitante, indicando expressamente o valor global proposto, prazo de execução não superior ao item 14.5, bem como prazo de validade não inferior ao item 10.8, ambos deste Edital, conforme modelo de Carta-Proposta Comercial - Anexo II-B deste Edital;
10.1.2. Declaração de Disponibilidade para Execução do Objeto do Contrato, de acordo com modelo fornecido no Anexo VII.
10.1.3. Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo, de acordo com modelo fornecido no Anexo VIII.
10.1.4. Declaração de Impedimento de Licitar com Órgão Público, de acordo com modelo fornecido no Anexo IX.
10.2. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os insumos incidentes sobre o produto, inclusive transporte, tributos e contribuições.

10.3. A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação para o mesmo produto, nem opção de valor. 
10.4. Os preços constados nas propostas são definitivos, não sendo aceita qualquer comunicação posterior, por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte do licitante ou de seus prepostos.

10.5. Havendo divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e o total será corrigido, de forma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta o valor submetido a cálculo de correção a ser efetuado pelos membros da Comissão. Havendo, também, divergência entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá este último, após as devidas correções, de forma a ser compatível com o valor correto.
10.6. É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos.
10.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com o art. 43, §6º da Lei n° 8.666/93.

10.8. O Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade com o art. 64, §3º da Lei n° 8.666/93;
11. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO (art. 43, Lei n° 8.666/93)
11.1. Quando da entrega dos envelopes HABILITAÇÃO – A, PROPOSTA TÉCNICA – B e PROPOSTA DE PREÇOS – C, o licitante ou seu representante legal deverá apresentar, separadamente, à Comissão, seu credenciamento, na forma do item 6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste Edital.

11.2. Abertos os envelopes de habilitação, os documentos serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art. 43, §2º da Lei n° 8.666/93.
11.3. A critério da Comissão de Licitação poderão ser analisados de imediato os documentos de habilitação e anunciado o seu resultado, na forma do art. 43, I da Lei n° 8.666/93.

11.4. Aos declarados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, cumprindo o que determina o art. 43, II da Lei n° 8.666/93, desde que não tenha havido recursos, ou após sua denegação.
11.5. A critério da Comissão, no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderão ser convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova documentação, em obediência ao disposto no artigo 48, §3° da Lei n° 8.666/93.
11.6. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão designará dia e hora para a reunião em que serão abertas as propostas dos concorrentes habilitados, condicionada esta abertura ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento destes. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os licitantes, a abertura poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, III da Lei n° 8.666/93.
11.6.1. Abertura dos ENVELOPES "B" relativa à PROPOSTA TÉCNICA neles contida, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recursos, tenha havido desistência expressa, ou após a denegação de eventual recurso interposto;

11.6.2. Abertura dos ENVELOPES "C" relativa à PROPOSTA DE PREÇOS neles contida, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recursos, tenha havido desistência expressa, ou após a denegação de eventual recurso interposto
11.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar os licitantes por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento, consoante determina o art. 43, §5º da Lei n° 8.666/93.

11.8. Verificação da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos deste Edital, em especial os itens 09 e 10, e seus subitens, desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, na forma do art. 43, IV da Lei n° 8.666/93 e realização do julgamento e classificação das propostas conformes, de acordo com o inciso V dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados.
11.9. Divulgado o resultado do julgamento, a Comissão adjudicará em nome do licitante vencedor, condicionada esta adjudicação ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento destes. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os licitantes, a adjudicação poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, VI da Lei n° 8.666/93.

11.10. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, promover quaisquer diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação necessária à instrução do processo licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos, ou informações que deveriam constar, originariamente, das respectivas propostas, em conformidade com o art. 43, §3º da Lei n° 8.666/93.
12. JULGAMENTO (arts. 43, 44 e 45, Lei n° 8.666/93)
12.1. O julgamento das propostas técnica e de preços será realizado em conformidade com o tipo de licitação mencionado no inciso III do § 1° do art. 45 - técnica e preço - ocorrerá na forma do art. 46, §2°, ambos da Lei 8.666/93, e de acordo com os itens 12.5 e 12.6 deste Edital. 

12.2. De acordo, ainda, com o art. 43, IV c/c art. 48 da Lei n° 8.666/933, serão desclassificadas as propostas que:

12.2.1. Não obedecerem às condições estabelecidas neste Edital, em especial em seus itens 09 e 10, e subitens, conforme art. 48, I da Lei n° 8.666/93;

12.2.2. Cotarem proposta de preço superior ao máximo fixado, ou inexeqüível, na forma do art. 48, II da Lei n° 8.666/93.
12.2.2.1. Será considerado inexeqüível o preço cotado de valor irrisório ou simbólico, consoante art. 44, §3º da Lei n° 8.666/93.

12.2.2.2. Quando a Comissão considerar os preços praticados pelo licitante inexeqüíveis, de acordo com os padrões acima estabelecidos e de mercado (demais propostas apresentadas e preço médio de mercado), deverá o licitante comprovar a exeqüibilidade dos mesmos, dentro de critérios técnicos (notas fiscais de material utilizado e de serviços já prestados, por exemplo), no prazo de 24h (vinte e quatro horas), sob pena de desclassificação da proposta de preço, se não o fizer, consoante art. 48, II da Lei n° 8.666/93.

12.2.3. Obtiverem nota 0 (zero) em qualquer dos quesitos da proposta técnica ou não atingirem o mínimo de 58,75 (cinqüenta e oito vírgula setenta e cinco) pontos na soma dos itens proposta técnica (metade), ou 0,5875 (zero vírgula cinco mil oitocentos e setenta e cinco) no cálculo da Nota Técnica (metade).
12.3. A critério da Comissão, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão ser convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, em obediência ao disposto no artigo 48, §3° da Lei n° 8.666/93.
12.4. Na forma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § 1º, I da Lei n° 8.666/93, será considerado vencedor o licitante que apresentar a maior Nota Final, de acordo com o critério técnica e preço.
12.5. As propostas serão classificadas de acordo com a média ponderada de suas notas técnica e de preço, da seguinte forma:

Cálculo da Nota Técnica (NT):

NT = _Item A + Item B + Item C_
                              100

Nota Técnica Final (NTF):

NTF =
10 X _NT do Proponente_
                         Maior NT
Nota de Preço Final (NPF):

NPF = 10 X ____Menor Preço das Propostas____
                      Preço da Proposta do Proponente
12.6. Para a Nota Final - NF, será atribuído, como fator de ponderação, peso 5 (cinco) à Nota Técnica Final – NTF, e peso 5 (cinco) à Nota de Preço Final - NPF, de acordo com o seguinte cálculo:
Cálculo da Nota Final (NF):
NF = __(NTF X 5) + (NPF X 5)__
                            10

12.6.1. Em caso de dízimas ou inexatidão nos cálculos, serão consideradas, para efeitos de julgamento e classificação, até 04 (quatro) casas decimais após a vírgula, em todos os casos. 
12.7. Em caso de empate, a Comissão fará um sorteio em ato público, de acordo com o que estabelece o art. 45, §2º da Lei n° 8.666/93.

12.7.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, de acordo com o §1º dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados;

12.7.2. Para efeito do disposto no subitem 12.7.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes procedimentos, em atendimento ao art. 45 da Lei Complementar n° 123/2006:

12.7.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, I, LC 123/06);

12.7.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 12.7.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.7.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (art. 45, II, LC 123/06);

12.7.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 12.7.1 acima, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, III, LC 123/06);

12.7.2.4. Na hipótese da não classificação das propostas nos termos previstos nos subitens 12.7.1 a 12.7.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (art. 45, §1º, LC 123/06);

12.7.3. O disposto nos subitens 12.7.1 a 12.7.2.4 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, §2º, LC 123/06).
12.7.4 Da Margem de Preferência – Nos termos do Decreto Municipal nº 105, de 12 de dezembro de 2016, e, justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:

12.7.5 Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço;

12.7.6. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

12.7.7. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada com base no item 12.7.6, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação do item 12.7.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

12.7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

 

12.7.9. Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se:

12.7.9.1 Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;

12.7.9.2. Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e assim considerados, especificamente: Areia Branca, Campo do Brito, Macambira, Malhador, Moita Bonita, São Domingos, Ribeirópolis, Itaporanga D’Ajuda e Frei Paulo.
13. DA ENTREGA E RECEBCIMENTO DO OBJETO (art. 40, II e XVI, Lei n° 8.666/93)

13.1. Os serviços deverão ser iniciados, imediatamente, a partir da assinatura do Contrato desta licitação decorrente e realizados no prazo definido no mesmo, que será de até 04 (quatro) meses.
13.2. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art.73, I, “a” e “b” da Lei n° 8.666/93.
14. CONTRATO (art. 40, II, Lei n° 8.666/93)
14.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, como previsto no art. 64 da Lei n° 8.666/93.
14.2. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o termo de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, além da perda da garantia de participação, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades prevista em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso.

14.3. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n° 8.666/93.

14.4. Havendo interesse público e no caso de serviço não previsto no Projeto inicial, a futura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários, até os limites fixados na Lei n° 8.666/93.
14.5. O Contrato decorrente desta Licitação terá prazo de vigência de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1° da Lei n° 8666/93.
15. GARANTIA CONTRATUAL (art. 40, XVII c/c art. 55, VI, Lei n° 8.666/93)
15.1. No ato de assinatura do Contrato, a Contratada apresentará à Prefeitura garantia de execução contratual correspondente a 3% (três por cento) do valor contratado, de acordo com o art. 56 e §2º da Lei n° 8.666/93. A garantia contratual de que trata este item poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas em Lei e adiante descritas, com validade do prazo contratual.
15.1.1. São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1º da Lei n° 8.666/93:

15.1.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

15.1.1.2. Seguro garantia;

15.1.1.3. Fiança bancária.

15.2. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou conclusão incompleta do serviço e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

15.3. A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em poupança do Banco do Estado de Sergipe S/A, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira, de acordo com o art. 56, §4º da Lei n° 8.666/93. 

15.4. Depois da aceitação definitiva do serviço contratado, expedido o correspondente Termo de Recebimento Definitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4º da Lei n° 8.666/93.
16. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 40, XVII c/c art. 55, V, Lei n° 8.666/93)
Para atender as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utilizados os recursos provenientes de:

· 02.04 Secretaria da Administração e da Gestão das Pessoas 

· 04 122 0001 2.009 Manutenção da Secretaria da Administração e da Gestão das Pessoas 

· 3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

· 3390.39.34 Serviços de Seleção e Treinamento 

· Fonte 1.001              
17. PAGAMENTO (art. 40, XIV, Lei n° 8.666/93)

17.1. O pagamento dos serviços contratados deverá ocorrer da seguinte forma:

20% (vinte por cento) após a publicação do Edital, realização e finalização das inscrições e divulgação das estatísticas; 40% (quarenta por cento) após a realização das provas e conclusão da etapa avaliativa; e 40% (quarenta por cento) após correção das provas, divulgação do resultado final, julgamento eventuais recursos e conclusão total dos serviços, mediante entrega do Relatório Final, com o Resultado Final do Concurso:
17.1.1. Nota fiscal dos serviços realizados, devidamente atestada pelo setor competente desta Prefeitura;

17.1.2. Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, CNDT, e FGTS.
17.1.3. Produtos especificados no item 17.1 para cada parcela apresentada.
17.2. Não haverá reajuste de preços, durante o período contratado.
17.3. Havendo atraso de pagamento, a parcela atrasada será atualizada segundo a variação do INPC, desde a data final do período de adimplemento, até a data do efetivo pagamento. Para o efeito deste item, não serão computados os atrasos atribuíveis à Contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda, da não aceitação da mercadoria.

17.4. De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.
18. PENALIDADES (art. 40. III c/c art. 86, Lei n° 8.666/93)
18.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao pagamento da multa de mora estabelecida no art. 86 da Lei n° 8.666/93, que será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do empenho, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado como inexecução total do contrato, de acordo com o art. 77 c/c art. 78, IV da Lei n° 8.666/93. 

18.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado na forma prevista pelo art. 87 da Lei n° 8.666/93. O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do empenho, em cada caso.

18.3. Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho ou assinar o contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei n° 8.666/93. O valor da multa, neste caso, será de 10% (dez por cento) do valor adjudicado sem prejuízo da perda da garantia de participação.
19. RECURSOS (art. 40, XV, Lei nº. 8.666/93)

19.1. Caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, na forma do art. 109, § 1° da Lei n° 8.666/93, recurso nos casos de (art. 109, I da Lei n° 8.666/93):

19.1.1. Habilitação ou inabilitação do licitante (art. 109, I, a da Lei n° 8.666/93); 
19.1.2. Julgamento das propostas (art. 109, I, b da Lei n° 8.666/93);

19.1.3. Anulação ou revogação da licitação (art. 109, I, c da Lei n° 8.666/93);

19.1.4. Rescisão do Contrato, na forma do art. 79, I da Lei n° 8.666/93 (art. 109, I, e da Lei n° 8.666/93);
19.1.5. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa (art. 109, I, f da Lei n° 8.666/93).
19.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §3º da Lei n° 8.666/93.
19.3. Os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos §§4º e 5º do art. 109 da Lei n° 8.666/93.
19.4. Caberá representação, no mesmo prazo, de decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, II da Lei n° 8.666/93.
19.5. Caberá pedido de reconsideração de decisão do Secretário Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, na hipótese do art. 87, §3º da Lei n° 8.666/93 (art. 109, III da Lei n° 8.666/93). 

19.6. Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa.
20. PROJETO BÁSICO (art. 40, IV e X, Lei n° 8.666/93)
O Projeto Básico/Termo de Referência, com todas as suas especificações e complementos ao regular desempenho do contrato, além de fazer parte integrante deste Edital, na forma de Anexo, conforme o art. 40, § 2º da Lei n° 8.666/93, poderá ser examinado, separadamente, com a Comissão de Licitação da Prefeitura de Itabaiana nos dias e horários estipulados no item 05 deste Edital.
21. DISPOSIÇÕES GERAIS (Art. 40, XVII, Lei n° 8.666/93)
21.1. A Prefeitura se reserva o direito de revogar esta Licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei n° 8.666/93.
21.2. Quaisquer solicitações de informações complementares ou pedidos de esclarecimentos que se façam necessários à elaboração das propostas deverão ser formuladas, por escrito, em até 03 (três) dias antes da data marcada para abertura da Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da resposta não constituirá motivo para alteração das condições e prazos.
21.3. A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes dos serviços, objeto desta Licitação, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo a solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses encargos inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros.
21.4. A prestação de serviços, objeto desta Tomada de Preços, poderão ser contratadas no todo ou em parte, sempre subordinado à existência de recursos.
21.5. Só poderá haver subcontratação do objeto contratado por parte da contratada até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor do contrato, mediante prévio e expresso consentimento desta Prefeitura.
21.6. Não havendo expediente no órgão interessado na data designada para o recebimento dos envelopes, os mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora.

21.7. Caso o licitante tenha entregue a documentação com a antecedência necessária, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) exigido para habilitação à presente licitação poderá ser substituído pelo recibo de entrega. Neste caso, a classificação da sua proposta ficará condicionada ao deferimento e expedição do CRC.

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Tomada de Preços, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na Prefeitura, na forma do art. 110 da Lei n° 8.666/93.
21.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, tomando-se por base as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, os preceitos do Direito Público e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.
Itabaiana, 28 de maio de 2019.​​​​​​​​​​​​​​
Andréa Batista dos Santos
Presidente da CPL
ANEXO I

PROJETO BÁSICO

I - OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados em organização e execução de concurso público para provimento de cargos públicos efetivos do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Itabaiana. 

II - VAGAS PARA PROVIMENTO:
De acordo com o Termo de Referência anexo.

III - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

A empresa deverá efetuar, obrigatoriamente, as atividades abaixo, além de todo o descrito no Termo de Referência anexo:

· Elaboração de modelos de Decretos, Atos, Portarias e Regulamentos necessários à realização do concurso público; 

· Elaboração do Edital do Concurso Público; 

· Elaboração de Editais para publicações, divulgando o concurso público, provas, notas e classificações; 

· Fornecimento de fichas de inscrição via internet; 

· Elaboração, aplicação e correção das provas; 

· Emissão de listagem do resultado parcial e final do concurso público; 

· Emissão do relatório do concurso público; 

· Análise e parecer de recursos interpostos por candidatos; 

· Acompanhamento do registro junto ao Tribunal de Contas do Estado.

IV – JUSTIFICATIVA

O Município de Itabaiana tem por finalidade prover todas as funções necessárias ao bom desempenho das atividades inerentes ao Poder Público, muitas delas hoje não mais eventuais, ensejando a extinção das contratações temporárias e zelando pelo cumprimento da previsão constitucional de admissão no serviço público por meio do regular concurso.

Assim, em cumprimento ao art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, o Município tem por objetivo realizar o concurso público para preenchimento das vagas necessárias ao bom desempenho da Administração Pública, nos termos deste projeto básico e termo de referência.

Com efeito, para tal finalidade o ente municipal pretende contratar uma empresa para prestar o serviço de realização de concurso público, com pessoal técnico qualificado e com suporte estrutural para contratação do referido objeto.

Então, para contratação de serviços, a administração pública deve preceder ao “processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”, nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal.

Desta forma, a Prefeitura Municipal elabora o Projeto Básico para abertura do processo licitatório na modalidade Tomada de Preços, do tipo técnica e preço, com base no art. 22, II, §2º, art. 45, §1°, III e art. 46, §1º e §2º, todos da lei 8666/93, para o objeto a ser contratado.

V – Justificativa para o tipo “Técnica e Preço”

Vale ressaltar que a empresa a ser contratada precisa, ale de possuir uma proposta de preços vantajosa para o Poder Público, demonstrar e comprovar a capacidade técnica e suporte estrutural, afinal, o serviço de elaboração de concurso público é eminentemente intelectual, estando em perfeita consonância com o quanto disposto no art. 46, da lei nº8666/93. 

A exigência de melhor técnica na fase de licitação está justificada no dever do ente público manter a legalidade, impessoalidade, igualdade, eficiência, transparência e segurança na realização do concurso público. Por esse motivo, a empresa que realizará o evento deve demonstrar que possui capacidade técnica e estrutural, levando em consideração a experiência em concursos públicos equivalentes, através do número de candidatos inscritos, equipe técnica e equipe de treinamento, adotando no procedimento licitatório o tipo técnica e preço, pois, neste caso, somente o preço não é suficiente, posto que esse não assegure, efetivamente, somente per si, a obtenção do melhor serviço.

Portanto, no processo licitatório deve haver a comprovação de experiência anterior através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, para as quais a licitante prestou serviços compatíveis com o objeto da licitação, que permitam a verificação da capacidade de atendimento.

Além disso, deve haver comprovação das instalações e dos equipamentos gráficos e computacionais disponíveis para uso interno e que garantam a qualidade e sigilos necessários a preparação, impressão, guarda, transporte, aplicação, correção das provas e classificação dos candidatos.

VI – LOCAL DE EXECUÇÃO

A empresa ou instituição prestadora será responsável pela confecção do edital, que deve atender todas as determinações impostas pela legislação vigente e pertinente ao tema, inclusive a reserva de vagas para os portadores de necessidades especiais, disponibilizando meios para se promover a inscrição, além de elaborar e aplicar as provas em local a ser posteriormente designado em conjunto com a administração pública, bem como corrigi-las e divulgar os resultados, até a fase de recursos.

As provas serão aplicadas na sede do Município de Itabaiana.

VII – ESTRUTURA

A empresa ou Instituição prestadora do serviço deve dispor dos seguintes itens:

· Pessoal habilitado para a confecção do edital;

· Meios eletrônicos para a realização das inscrições – que será concomitante para todos os cargos;

· Estrutura suficiente para aplicação das provas com equipamentos gráficos e computacionais disponíveis para uso interno e que garantam a qualidade e sigilos necessários à preparação, impressão, guarda, transporte, aplicação, correção das provas e classificação dos candidatos, inclusive com disponibilização de pessoal para sua fiscalização;

· Disponibilizar os resultados com ampla publicidade e acesso aos candidatos.

VIII – PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução será de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, §1° da Lei n° 8.666/93.

IX – FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será feita através da Secretaria de Administração.

X – PLANILHA DE PREÇOS

O projeto terá um preço que dependerá do número de inscritos, sendo estimado em R$    641.666,67 (seiscentos e quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), para até 7.000 (sete mil) candidatos inscritos. A caso o número de inscritos seja superior ao 7.000 (sete mil) inicialmente estimados, deverá ser cobrado o valor fixo do candidato, por inscrito excedente, de acordo com a tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL OU SERVIÇO
	PREÇO MÁXIMO (R$)

	01
	Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados em organização e execução de concurso público para provimento de empregos públicos do Quadro de Pessoal da Prefeitura de Itabaiana.

ESTIMATIVA: 7.000 (sete mil) candidatos

* Por candidato que exceder a estimativa será pago o mesmo valor cobrado por candidato previamente estimado, valor o qual será obtido dividindo-se o valor apresentado pela empresa contratada em sua proposta de preços pelo quantitativo estimado de 7.000 (sete mil)  candidatos, aplicando-se a seguinte fórmula: 
V.C.EX.= VPL
              7.000

Onde: 

V.C.Ex. = Valor por Candidato Excedente  

VPL = Valor da Proposta do Licitante 

7.000 = Quantidade estimada de candidatos pela Prefeitura de Itabaiana. 


	R$  641.666,67 




O valor máximo para contratação dos serviços deverá ser apresentado incluindo: 

a) a remuneração direta e indireta dos profissionais; 

b) os encargos e tributos diretos incidentes;

c) as despesas de transporte, estadias, alimentação.

TERMO DE REFERÊNCIA

	


Este documento contém informação e diretrizes para licitação e realização de Concurso Público para seleção de candidatos a cargos públicos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo

1.1. Do Objeto

Este Termo de Referência tem por objeto a licitação, contratação e execução de Serviços Pertinentes à Realização de Concurso Público de Provas e de Provas e Títulos, destinados ao provimento de cargos públicos do quadro de pessoal da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo de Itabaiana, conforme indicado nas tabelas a seguir:

1.1.1. Ensino Fundamental 

Provimento: Concurso Público de Prova Escrita

Taxa de Inscrição: A ser definida, posterior e conjuntamente, pela Administração e a empresa vencedora. 

	Cargo
	Vagas
	Nível de Escolaridade/Formação



	Agente de Coleta de Lixo
	30
	Ensino Fundamental – anos iniciais

	Agente de Condução de Veículos de Pequeno e Médio Porte
	07
	Ensino Fundamental, com CNH da categoria “D”

	Agente de Instrução em Corte e Costura
	CR
	Ensino Fundamental, com comprovada formação básica e experiência em corte e costura

	Agente de Limpeza e Conservação de Logradouros
	120
	Ensino Fundamental – anos iniciais

	Agente de Operação de Máquinas Motrizes
	CR
	Ensino Fundamental, com CNH da categoria “D” 

	Agente de Serviços de Carpintaria 
	CR 
	Ensino Fundamental e Curso Básico de Carpintaria ou comprovação, através de registro na CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, experiência mínima de 500 horas em serviços de carpintaria

	Agente de Serviço de Eletricidade
	CR
	Ensino Fundamental e Curso Básico de Eletricidade ou comprovação, através de registro na CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, de experiência mínima de 500 horas em serviços de eletricidade

	Agente de Serviços de Hidráulica
	CR
	Ensino Fundamental e Curso Básico de Hidráulica ou comprovação, através de registro na CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, de experiência mínima de 500 horas em serviços de hidráulica

	Auxiliar de Cuidador Social 
	CR
	Ensino Fundamental

	Cuidador de Creche
	10
	Ensino Fundamental Completo e curso(s) de treinamento ou capacitação na(s) áreas(s) de suas atribuições.

	Cuidador em Saúde
	01
	Ensino Fundamental Completo e curso(s) de treinamento ou capacitação na(s) áreas(s) de suas atribuições.


1.1.2. Médio/Técnico
Provimento: Concurso Público de Prova Escrita

Taxa de Inscrição: A ser definida, posterior e conjuntamente, pela Administração e a empresa vencedora.

	Cargo
	Vagas
	Nível de Escolaridade/

Formação

	Agente Auxiliar de Saúde Bucal
	02
	Ensino Médio Completo e certificado de curso de Auxiliar em Saúde Bucal ou Auxiliar de Consultório Dentário, com inscrição no Conselho de Classe.

	Agente Comunitário em Saúde
	16
	Ensino Médio Completo

	Agente de Almoxarifado
	CR
	Ensino Médio Completo

	Agente de Animação Cultural
	CR
	Ensino Médio Completo

	Agente de Assistência Terapêutica
	CR
	Ensino Médio Completo

	Agente de Fiscalização de Posturas
	CR
	Ensino Médio Completo

	Agente de Fiscalização Tributária
	CR
	Ensino Médio Completo

	Agente de Monitoria de Esporte
	CR
	Ensino Médio, com conhecimento e afinidade com esportes e prática esportiva.

	Agente de Monitoria Social
	01
	Ensino Médio Completo 

	Agente de Monitoria Social em Saúde
	CR
	Ensino Médio Completo

	Agente de Recreação
	CR
	Ensino Médio com conhecimento e afinidade com atividades lúdicas e recreativas

	Agente Técnico de Agricultura 
	CR
	Curso Técnico de Agricultura ou Agropecuária, com registro no Conselho de Classe

	Agente Técnico de Contabilidade
	CR
	Curso Técnico de Contabilidade, com inscrição no Conselho de Classe.

	Agente Técnico de Desenho
	CR
	Curso Técnico de Desenho, com registro no Conselho de Classe

	Agente Técnico de Educação Social
	CR
	Ensino Médio Completo

	Agente Técnico de Enfermagem
	10
	Curso Técnico em Enfermagem, com registro no Conselho de Classe.

	Agente Técnico de Enfermagem em Saúde da Família
	CR
	Curso Técnico de Enfermagem, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Agente Técnico de Fiscalização de Obras
	CR
	Curso Técnico em Edificações ou Construção Civil, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Agente Técnico de Organização de Eventos 
	CR
	Curso Técnico de Turismo, com inscrição no Conselho de Classe.

	Agente Técnico de Patologia Clínica
	01
	Curso Técnico de Patologia Clínica ou Análise Clínica, com registro no Conselho de Classe.

	Agente Técnico de Supervisão de Obras
	CR
	Curso Técnico de Edificações ou Construção Civil, com inscrição no Conselho de Classe.

	Agente Técnico de Topografia
	CR
	Curso Técnico em Topografia, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Cuidador Social
	CR
	Ensino Médio

	Monitor Educacional
	10
	Ensino Médio Completo e cursos na(s) área(s) de suas atribuições


1.1.3. Superior (Bacharelado ou Licenciatura)

Provimento: Concurso Público de Prova Escrita e de Títulos

Taxa de Inscrição: A ser definida, posterior e conjuntamente, pela Administração e a empresa vencedora.

	Cargo
	Vagas
	Nível de Escolaridade/

Formação

	Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental
	CR
	Curso de Bacharelado ou Licenciatura em Economia, Direito, Contabilidade, Geografia, Administração, Pedagogia ou Comunicação Social, com inscrição no Conselho de Classe.  

	Arqueólogo
	CR
	Curso de Bacharelado em Arqueologia, com inscrição no Conselho de Classe

	Arquiteto
	01
	Curso de Bacharelado em Arquitetura, com registro no Conselho de Classe

	Assistente Social em Saúde
	01
	Curso de Bacharelado em Serviço Social, com inscrição no Conselho de Classe.

	Auditor Fiscal e Tributário
	CR
	Curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, Economia ou Administração, com inscrição no Conselho de Classe.

	Auditor Interno
	CR
	Curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, Economia ou Administração, com inscrição no Conselho de Classe

	Auditor Médico
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina, com inscrição no Conselho de Classe.

	Biblioteconomista
	CR
	Curso de Bacharelado em Biblioteconomia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Biólogo
	01
	Curso de Bacharelado ou Licenciatura em História Natural ou Ciências Biológicas, em todas as suas especialidades, ou de Licenciatura em Ciências com habilitação em Biologia, e inscrição no Conselho de Classe.

	Biomédico
	01
	Curso de Bacharelado em Biomedicina, com inscrição no Conselho de Classe.

	Cartógrafo
	CR
	Curso de Bacharelado Engenharia Cartográfica ou Engenharia de Agrimensura; ou Bacharelado em Geografia, com especialização em Cartografia, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Cirurgião Buco-Maxilo-Facial
	CR
	Curso de Bacharelado em Odontologia, com Especialização em Cirurgia Buco-Maxilo-Facial, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Cirurgião Dentista
	01
	Curso de Bacharelado em Odontologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Cirurgião Dentista em Saúde da Família
	01
	Curso de Bacharelado em Odontologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Cirurgião Endodontista
	01
	Curso de Bacharelado em Odontologia, com especialização em Endodontia e inscrição no Conselho de Classe.

	Cirurgião Periodontista
	01
	Curso de Bacharelado em Odontologia, com especialização em Periodontia e inscrição no Conselho de Classe.

	Contador Público
	CR
	Curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, com inscrição no Conselho de Classe

	Enfermeiro
	08
	Curso de Bacharelado em Enfermagem, com inscrição no Conselho de Classe.

	Engenheiro Agrônomo
	01
	Curso de Bacharelado em Engenharia Agrônoma ou Engenharia Agrícola, com registro no Conselho de Classe

	Engenheiro Civil
	02
	Curso de Bacharelado em Engenharia Civil, com registro no Conselho de Classe

	Engenheiro de Segurança do Trabalho
	CR
	Curso de Bacharelado em Engenharia, com Especialização em Segurança do Trabalho e inscrição no Conselho de Classe. 

	Engenheiro de Petróleo e Gás
	01
	Curso de Bacharelado em Engenheiro de Petróleo e Gás ou de Tecnólogo de Petróleo e Gás, com inscrição no Conselho de Classe.

	Engenheiro Químico
	01
	Curso de Bacharelado em Engenharia Química, com inscrição no Conselho de Classe.

	Geólogo
	01
	Curso de Bacharelado em Geologia ou Engenheiro Geólogo, e inscrição no Conselho de Classe.

	Historiógrafo
	CR
	Curso de Bacharelado em História, com inscrição no Conselho de Classe

	Inspetor Sanitário
	01
	Curso de Bacharelado em Engenharia Agronômica ou Medicina Veterinária ou Ciências Biológicas ou Ciências Biomédicas ou Farmácia Bioquímica, com inscrição no Conselho de Classe respectivo.

	Médico Angiologista
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com Especialização em Angiologia, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Médico Cardiologista
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Cardiologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Cirurgião Geral
	02
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Cirurgia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Clínico Geral
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Dermatologista
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Dermatologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico do Trabalho
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Medicina do Trabalho, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Endocrinologista e Metabologista
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Endocrinologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Gastroenterologista e Endoscopista
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com Especialização em Gastroenterologia, com inscrição em Conselho de Classe. 

	Médico Geriatra
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com Especialização em Geriatria, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Médico Ginecologista/Obstetrícia
	04
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Ginecologia e Obstetrícia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Mastologista 
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com Especialização em Mastologia, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Médico Neurologista
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com Especialização em Neurologia, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Médico Oftalmologista
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Oftalmologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Otorrinolaringologista
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com Especialização em Otorrinolaringologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Pediatra
	02
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Pediatria, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Pneumologista
	CR
	Curso de Bacharelado em Medicina, com Especialização em Pneumologia, com inscrição no Conselho de Classe. 

	Médico PSF
	03
	Curso de Bacharelado em Medicina, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Urologista
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Urologia, com inscrição no Conselho de Classe.

	Médico Veterinário
	01
	Curso de Bacharelado em Medicina Veterinária, com registro no Conselho de Classe.

	Museólogo
	CR
	Curso de Bacharelado ou Licenciatura em Museologia, com registro no Conselho de Classe. 

	Nutricionista
	01
	Curso de Bacharelado em Nutrição, com inscrição no Conselho de Classe.

	Psicólogo Social
	CR
	Curso de Bacharelado em Psicologia, com Especialização em Psicologia Social, com inscrição no Conselho de Classe.

	Psiquiatra
	03
	Curso de Bacharelado em Medicina, com especialização em Psiquiatria, com inscrição no Conselho de Classe.

	Terapeuta Ocupacional
	03
	Curso de Bacharelado em Terapia Ocupacional, com inscrição no Conselho de Classe.

	Zootecnista
	01
	Curso de Bacharelado em Zootecnia, com registro no Conselho de Classe


2. Dos Conceitos e Definições

Cargo Público é a relação de trabalho estável em caráter efetivo, sob regime estatutário.

Contratante é a Prefeitura Municipal de Itabaiana.

Contratada será a licitante vencedora do processo licitatório e executora do Concurso Público.

3. Das Especificações do Objeto

3.1 Do Recrutamento de Candidatos

3.1.1 Dos Editais do Concurso
a) Preparação das minutas dos editais necessários e adequados ao Concurso, considerando a distribuição das vagas por grupos de seleção ampla e restrita a portadores necessidades especiais, conforme disposições da legislação em vigor.

b) Apresentação das minutas dos editais à CCP - Comissão do Concurso Público para aprovação.

c) Encaminhamento de todos os editais à Contratante, no formato de publicação na Imprensa Oficial, para aprovação e posterior publicação.

3.1.2 Da Divulgação do Concurso
a) Confecção do material necessário para divulgação do Concurso.

b) Apresentação à CCP do material de divulgação para aprovação.

c) Afixação de cartazes, em pontos estratégicos, na cidade de Itabaiana e cidades vizinhas no raio de 150 km.

d) Divulgação do Concurso na mídia especializada, ou seja, jornais de grande circulação regional, jornais especializados em concursos públicos, bem como em sítio próprio da Contratada na Internet. A divulgação do Concurso deverá apresentar, no mínimo, o objeto completo, a remuneração e os requisitos de ingresso dos cargos e o endereço para inscrições presenciais e via Internet. A Contratada deverá publicar essas informações relacionadas ao Concurso na íntegra. A CCP poderá recusar a proposta de divulgação do Concurso Público, caso ela seja considerada incompleta ou não venha atingir a publicidade desejada. Nesse caso, a Contratada ficará obrigada a realizar nova divulgação que atenda as exigências estabelecidas pela CCP.

e) Criação na rede Internet de página exclusiva do Concurso, com manutenção e atualização das informações relativas a todas as suas fases, desde o edital de abertura de inscrições até o resultado final.

3.1.3 Da Inscrição de Candidatos
a) Definição do processo de inscrição, com a aprovação da CCP.

b) Produção de kit de inscrição, composto de Requerimento de Inscrição e Manual do Candidato. O Manual do Candidato conterá o edital de abertura das inscrições do Concurso na íntegra, os conteúdos programáticos, o cronograma previsto e todas as informações relacionadas ao Concurso.

c) Recebimento de inscrições de candidatos, inclusive através da rede Internet, na página do Concurso, disponibilizando nela o kit de inscrição. A Contratada se responsabilizará por todo o processo de inscrição dos candidatos, inclusive custeio dos locais.

d) Depósito dos valores arrecadados das inscrições em conta bancária da Contratante.

e) Cadastramento dos candidatos inscritos através de processo óptico-eletrônico.  

f) Emissão da relação candidato/vaga do Concurso.

3.1.4 Da Convocação de Candidatos para as Provas
a) Envio aos candidatos de correspondência direta de convocação para a realização das provas. Isto, no entanto, não o eximirá do dever do acompanhamento da convocação pelos meios oficiais. A correspondência será o Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), que deverá conter os seguintes dados relativos ao candidato: nome, número do documento de identidade, local de realização da prova, número de inscrição gerado pelo sistema computacional, cargo escolhido, local para onde concorre, característica da vaga (ampla concorrência ou reservada a portadores de deficiência), além de orientações para realização da prova.

b) Disponibilização das informações constantes no CCI na rede Internet, na página do Concurso.

3.2. Seleção de Candidatos

3.2.1 Das Provas
3.2.1.1 Da Composição e Elaboração das Provas Escritas
a) Definição dos conteúdos programáticos das disciplinas das provas, tendo em conta que deverão ser avaliadas as competências dos candidatos relativamente: 

· à percepção, à compreensão e à interpretação de textos em linguagem escrita verbal e não-verbal; 

· à capacidade de percepção e raciocínio lógicos; e 

· ao conhecimento técnico específico pertinente ao exercício dos cargos.

b) Contratação de profissionais para formação das bancas examinadoras.

c) Elaboração de provas escritas com questões de múltipla escolha, contendo cinco opções de resposta, sem NDA ou equivalente, e somente uma correta. As provas para os cargos com requisito de escolaridade Elementar, Ensino Fundamental e Ensino Médio deverão ter 25 (vinte e cinco) questões, com valor igual de 0,4 (zero vírgula quatro) cada uma, distribuídas 10, 10 e 5 por textos, raciocínio lógico e conhecimento técnico específico, respectivamente. As provas para os cargos com requisito de formação técnica e superior deverão ter 40 (quarenta) questões, com valor igual de 0,25 (zero vírgula vinte e cinco) cada uma, distribuídas 15, 15 e 10 por textos, raciocínio lógico e conhecimento técnico específico, respectivamente.

d) Realização de análise pedagógica das questões, quanto ao conteúdo e à forma. 

e) Diagramação das provas por meio eletrônico.

3.2.1.2 Da Impressão das Provas
a) Utilização de gráfica apropriada à dimensão do Concurso.

b) Impressão das provas, inclusive para portadores de necessidades especiais, utilizando pessoal técnico experiente e de absoluta confiança.

c) Acondicionamento das provas em envelopes com lacres especiais, por sua vez acondicionados em malotes também com lacres codificados de segurança e guardados em cofre até o dia do seu transporte para o local da aplicação.

d) Guarda no mesmo cofre de todo o material utilizado na impressão das provas, inclusive chapas, fotolitos, laser filmes, ou qualquer outro tipo de matriz utilizado, restos de papéis utilizados e cadernos de questões não aproveitados, até o dia da aplicação das provas.

3.2.1.3 Da Aplicação das Provas
a) Seleção de locais adequados, inclusive para os portadores de necessidades especiais, para aplicação das provas na sede do Município de Itabaiana.

b) Alocação dos candidatos nos locais selecionados para aplicação de provas, considerando a área mínima de 2 m2 por candidato.

c) Seleção e contratação da equipe de coordenação e fiscalização da aplicação das provas, inclusive médicos e profissionais de apoio, sendo 2 (dois) fiscais por sala.

d) Elaboração, impressão e acondicionamento dos cartões de respostas das provas.

e) Preparação de todo o material a ser utilizado na aplicação das provas: relatórios de alocação, relação dos candidatos, lista de presença, ata de sala, termos de aplicação, material de escritório (lápis, caneta, borracha, elástico, etc.).

f) Transporte, guarda e manutenção de sigilo das provas e do material necessário à sua aplicação.

g) Aplicação das provas para todos os cargos no mesmo dia e horário. 

3.2.1.4 Da Correção das Provas
a) Captura e armazenamento das opções assinaladas por cada um dos candidatos, em cada questão, através de processo óptico-eletrônico.

b) Correção das provas através do sistema computacional, comparando as opções assinaladas pelos candidatos com o gabarito oficial e utilizando os critérios definidos no edital regulador do Concurso.

3.2.2. Dos Títulos 
a) Avaliação dos títulos de acordo com as indicações da tabela:

	QUALIDADE
	Quantidade de pontos por Profissional
	Máximo de pontos

	Graduação
	0,5 (zero vírgula cinco) ponto por técnico
	05

	Pós-Graduação
	1,0 (um) ponto por técnico
	05

	Mestrado
	2,0 (dois) ponto por técnico
	10

	Doutorado
	2,5 (dois vírgula cinco) ponto por técnico
	12,5

	TOTAL
	32,5


b) Recepção da documentação de títulos no ato da inscrição, presencialmente ou sob forma digitalizada via Internet.

c) Análise de títulos somente dos candidatos aprovados na Prova Escrita.

3.2.3 Da Divulgação dos Gabaritos, dos Recursos e dos Resultados

3.2.3.1 Da Divulgação dos Gabaritos
a) Emissão e divulgação dos gabaritos das provas na rede Internet, na página do Concurso, e na imprensa especializada, de acordo com o estabelecido no edital do Concurso.

b) Envio dos gabaritos no formato de publicação da Imprensa Oficial à Contratante, para verificação e posterior publicação.

3.2.3.2 Dos Recursos

a) Recebimento e protocolo dos recursos impetrados.

b) Julgamento dos recursos, de acordo com o estabelecido no edital do Concurso.

c) Emissão e divulgação do resultado do julgamento dos recursos na rede Internet, na página do Concurso, e na imprensa especializada, de acordo com o estabelecido no edital do Concurso.

d) Elaboração de subsídios às demandas judiciais e extrajudiciais e fornecimento de todas as informações necessárias, independente do término da participação.

3.2.3.3 Dos Resultados

a) Divulgação das notas e a classificação dos candidatos na rede Internet, na página do Concurso, e na imprensa especializada, de acordo com o estabelecido no edital do concurso.

b) Envio do material relativo aos resultados, em formato de publicação da Imprensa Oficial, à CCP, para que esta providencie a sua publicação.

3.3 Dos Produtos de Informação a serem Entregues:

Constituem, entre eventuais outros, produtos de informação a serem entregues pela Contratada à Contratante, os seguintes:

d) Relatórios finais impressos e em meio magnético, contendo:

· estatísticas de incidências de marcação de cada item em cada questão;

· candidatos aprovados e reprovados;

· endereços dos candidatos aprovados.

e) Cópias dos relatórios produzidos durante o Concurso.

f) Base de dados informatizada de consulta a informação dos candidatos aprovados, tais como dados pessoais, opções no Concurso, nota nas disciplinas e a sua situação final. 

g) Os arquivos relacionados ao concurso público deverão ser apresentados de forma clara e organizados em formato (Excell e/ou PDF) que possibilite fácil operação e impressão. 

4. Das Condições de Execução dos Serviços

4.1 Das Bancas Examinadoras
As bancas examinadoras serão constituídas por pessoas idôneas e qualificadas na disciplina, área de estudo ou área profissional objeto do Concurso, designadas pela Contratada. Cada banca examinadora será constituída de pelo menos dois integrantes, por disciplina, a área de estudo ou área profissional. Estarão impedidos de fazer parte de banca examinadora os cônjuges, o parente consangüíneo ou afim até o terceiro grau, de candidato. Os integrantes de banca examinadora firmarão, com a Contratada, compromisso na forma da lei. Os integrantes de banca não poderão ter acesso à identificação dos candidatos, quer no que no que respeita às provas, quer em relação aos recursos. A substituição de integrante de banca examinadora será efetivada pela Contratada nos casos de impedimento ou descumprimento das obrigações, mediante prévia comunicação. Aos integrantes de banca examinadora caberá:

a) manter sigilo relativo às atividades desenvolvidas;

b) apresentar previamente, por escrito e sob rubrica da Contratada:

· programas de provas e a respectiva bibliografia, se for o caso,

· questões de provas elaboradas de acordo com o programa e a respectiva bibliografia, observada a orientação técnica do órgão executor do concurso, com a indicação do material de consulta,

· gabaritos de respostas das questões elaboradas;

c) cumprir os prazos fixados para o Concurso;

d) examinar e decidir, fundamentadamente, os recursos apresentados pelos candidatos;

e) responder, sob as penas da lei, por quebra do sigilo.

4.2 Dos Prazos de Execução do Concurso
Os prazos para a realização do Concurso, a contar da assinatura do contrato, serão os seguintes:

a) elaboração do edital: até 08 dias após assinatura do Contrato; a publicação do mesmo somente se dará após aprovação do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe – TCE/SE, de acordo com a Resolução nº 271, de 24 de novembro de 2011, em seu art. 4º, §3º.

b) período para inscrição: até 15 dias após a publicação do edital;

c) aplicação de provas: até  30 dias após o término da inscrição;

d) divulgação dos gabaritos: até 03 dias após a aplicação das provas;

e) recursos contra gabaritos de prova: até 03 dias após a divulgação dos gabaritos;

f) divulgação de resultados: até 08 dias após a realização das provas;

g) recursos contra resultado do Concurso: até 03 dias após a divulgação;

h) homologação dos resultados: até 08 dias após a divulgação dos resultados finais.

4.3 Do Prazo Contratual

O prazo de vigência do Contrato com a licitante vencedora será de 04 (quatro) meses, prorrogável nos termos do art. 57, §1° da Lei n° 8.666/93.

4.4 Da Composição de Custo
Os custos do Concurso deverão ser cobertos pelas taxas de inscrição, com complementação pela Contratante até o limite da proposta da licitante Contratada, se o montante arrecadado não atingir o valor da proposta vencedora, assim já considerados excedentes, acaso haja.

4.5 Da Forma de Pagamento
O pagamento dos serviços contratados deverá ocorrer da seguinte forma:

a) 20% (vinte por cento) após a publicação do Edital, realização e finalização das inscrições e divulgação das estatísticas;

b) 40% (quarenta por cento) após a realização das provas e conclusão da etapa avaliativa; e

c) 40% (quarenta por cento) após correção das provas, divulgação do resultado final, julgamento eventuais recursos e conclusão total dos serviços, mediante entrega do Relatório Final, com o Resultado Final do Concurso.

4.6 Das Obrigações da Contratante
a) Fornecimento dos descritores dos cargos e demais informações necessárias à elaboração do edital e das peças de divulgação;

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços objeto deste projeto básico, inclusive se for o caso, permitir livre acesso dos responsáveis da contratada às dependências do Município, deste que devidamente identificados;                                                                        

c) Exercício de permanente fiscalização da execução dos serviços, por intermédio da CCP, a qual registrará as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas;

d) Notificação da Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

e) Franquia, aos profissionais responsáveis pela execução dos serviços, o acesso a documentos, arquivos, sistemas computadorizados, softwares e equipamentos, respeitados os critérios de sigilo aplicáveis;

f) Análise dos editais a serem publicados e sua devolução no prazo máximo de 72                                                         horas;

g) Avaliação do conteúdo programático apresentado pela Contratada, promovendo sugestões quando entender pertinente;

h) Efetuação do pagamento das parcelas dos serviços nos prazos estabelecidos.

4.7 Das Obrigações da Contratada
a) Elaboração de todos os editais necessários à realização do Concurso Público, submetendo à aprovação da Contratante para aprovação e publicando-os nas mídias especificadas no edital de lançamento do Concurso. Em caso de introdução de alterações nos editais, a Contratada terá o prazo máximo de 48 horas para processá-las e ressubmetê-las à Contratante;

b) Encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do edital, para análise prévia, com antecedência de quarenta dias da realização do Concurso; 

c) Provisão dos recursos necessários à realização do Concurso, abrangendo:

· recursos materiais para todo o processo do Concurso

· recursos humanos para todo o processo do Concurso

· instalações físicas para a realização das provas;

d) Convocação dos candidatos para as provas;

e) Elaborar todos os comunicados relacionados ao regulamento do concurso, submetendo-os à aprovação do contratante;

f) Elaboração, aplicação e correção das provas, responsabilizando-se pelo sistema e por todo o processo de inscrição dos candidatos via internet, com geração de boleto bancário para o pagamento da taxa de inscrição;

g) Analisar os pedidos de isenção de taxa e de inscrição, a serem decididos conjuntamente;

h) Cumprimento do cronograma mínimo legal exigido para realização do Concurso;

i) Disponibilizar terminais de internet, no Município de Itabaiana para realização da inscrição;

j) Disponibilizar o cartão de inscrição via internet;

k) Encaminhamento das taxas de inscrição para depósito dos valores recebidos em conta bancária da contratante;

l) Recebimento das taxas de inscrição e depósito dos valores recebidos em conta bancária da Contratante;

m) Fornecimento de relatórios sobre o andamento do Concurso, conforme indicado no item 4.2 acima; 

n) Disponibilização de infra-estrutura apropriada para o desenvolvimento do Concurso, inclusive salas de aula, transmissão de dados em vídeo e voz, material instrucional e outros equipamentos julgados necessários, ale de construir bancos de dados, alocar os candidatos, organizar e locar espeaço físico para aplicação das provas;

o) Aplicação de sanções disciplinares previstas no edital de lançamento;

p) Divulgação de editais diversos e comunicados necessários;

q) Elaborar e confeccionar provas inéditas, com questões exclusivas, com gabaritos múltiplos para todos os cargos;

r) Utilizar sistema de folhas personalizadas de respostas;

s) Empacotar as provas em envelopes de segurança e as distribuir nos locais de aplicação;

t) Realizar a aplicação das provas no Município de Itabaiana;

u) Sinalizar os locais das provas e coletar a impressão digital de cada candidato na folha de resposta personalizada;

v) Utilizar detectores de metais nos locais de aplicação das provas;

w) Disponibilizar 2 (dois) fiscais por sala, além de fiscais itinerantes, na proporção de 1 (um) fiscal para cada 10 (dez) salas;

x) Disponibilizar assistência médica nos locais das provas;

y) Arcar com eventuais despesas relacionadas a provas especiais;

z) Pagar pelos serviços e arcar com todas as despesas necessárias e relacionadas à equipe técnica envolvida na aplicação das provas;

aa) Publicação nas mídias indicadas no edital do Concurso do resultado final;

ab) Fornecer relatório com indicação da totalidade de inscritos e a relação nominal por ordem alfabética, para cada cargo;

ac) Fornecer relações por ordem alfabética e por classificação dos candidatos habilitados, contendo notas e dados dos candidatos;

ad) Fornecer relações por ordem alfabética e por classificação dos candidatos aprovados, contendo notas e dados dos candidatos;

ae) Fornecer lista geral de candidatos, contendo notas e classificação de todos os candidatos do concurso público;

af) Fornecer relatório final, contendo edital, comunicados, provas, gabaritos e o resultado do concurso público;

ag) Disponibilizar cartão e autenticidade digital-CAD, para todos os aprovados no  concurso público e emitir laudo técnico sobre a identidade dos candidatos convocados para posse;

ah) Publicação de todos e demais atos inerentes a realização do concurso, visando propiciar ampla publicidade ao concurso, mediante: confecção e distribuição de cartazes e panfletos, veiculação de propagandas via rádios locais e disponibilização de informações através da internet, dentre outros;

ai) Responder e decisão sobre os recursos e ações que forem impetrados com relação aos gabaritos e resultados do Concurso e analisar jurídica e tecnicamente todos os recursos eventualmente interpostos;

aj) Manutenção de sigilo absoluto sobre os aspectos pertinentes ao Concurso;

ak) Prestação de informação relativa a candidatos, se e quando solicitadas pela Contratante;

al) Pagamento dos salários, e encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais despesas exigidas para execução dos serviços, será de responsabilidade da contratada;

am) A contratada deverá executar os serviços aqui descritos e outros que, porventura, venham a ser necessários durante o decorrer do período;

an) A contratada deverá, se assim exigida, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o responsável pela empresa;

ao) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante;

ap) Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de autorização que se façam necessários à execução do contrato;

aq) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

ar) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem prévia e expressa anuência desta;

as) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão, ou incorporação sem prévia e expressa anuência do contratante;

at) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expressas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da garantia dada, estipulada na proposta da contratada;

au) Manter, durante toda execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente contrato sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.

4.8 Das Penalidades
a) O atraso injustificado ou não aceito pela fiscalização na prestação dos serviços em relação ao cronograma ou o descumprimento das obrigações estabelecidas, sujeitará a Contratada a multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e/ou por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

b) No caso de inexecução total ou parcial do Contrato, a Contratante, poderá, garantida a prévia defesa, rescindir o Contrato e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

· advertência;

· multa no percentual de até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado;

· suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

APENSO “A”

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

1. CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL

1.1. Agente de Coleta de Lixo (art. 216 da Lei Complementar nº 10/2009).

Compete ao (à) Agente de Coleta de Lixo exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de coleta de lixo, com as seguintes atribuições básicas: 

I - realizar a coleta, manual e/ou através de equipamentos específicos, de lixo e entulhos;  

II - realizar coleta de lixo residencial, comercial, em prédios públicos, terrenos e outras dependências do Município para o transporte adequado dos resíduos; 

III - coletar lixo de característica doméstica, embalado em sacos plásticos ou em tambores, depositando-o na caçamba do caminhão coletor; 

IV - coletar resíduos de serviços de saúde (hospitais, clínicas veterinárias, laboratórios, farmácias), devidamente acondicionados, colocando-os em veículo específico para esse tipo de coleta; 

V - coletar resíduos de materiais recicláveis em diversos pontos do Município;  

VI - manusear e acoplar container no caminhão coletor, para recolhimento do lixo da área central da cidade; 

VII - acompanhar, juntamente com a unidade móvel coletora de lixo, o destino da coleta, a fim de descarregar a unidade coletora; 

VIII - zelar pelo bom uso das ferramentas, pela qualidade dos materiais e pela segurança no trabalho; 

IX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.2. Agente de Condução de Veículos de Pequeno e Médio Porte (art. 322 da Lei Complementar nº 10/2009).

Compete ao (à) Agente de Condução de Veículos de Pequeno e Médio Porte exercer, nas unidades e programas da Administração Direta Municipal, atividades de condução de veículos, com as seguintes atribuições básicas: 

I - conduzir veículos automotores de pequeno e médio porte destinados ao transporte de passageiros e cargas, praticando direção defensiva;  

II - recolher os veículos à garagem ou local destinado a sua guarda quando concluída a jornada, comunicando qualquer defeito detectado;  

III - manter os veículos em perfeitas condições de uso;  

IV - zelar pela conservação do veículo que lhe for entregue;  

V - encarregar-se do transporte e entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada;  

VI – prover o abastecimento de combustíveis, água e óleo;  

VII - verificar o funcionamento do sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção;  

VIII - providenciar a lubrificação quando indicada, verificar o grau de densidade e nível de água da bateria, bem como a calibração dos pneus;  

IX - auxiliar Portadores de Necessidades Especiais (PNEs), idosos e pessoas doentes no embarque e desembarque do veículo;  

X - acomodar cadeiras de rodas, muletas e outros instrumentos de apoio à locomoção; 

XI - proceder ao mapeamento de viagens, identificando o usuário, tipo de carga, seu destino, quilometragem, horários de saída e chegada;  

XII - auxiliar na carga e descarga do material ou equipamento; 

XIII - tratar os passageiros com respeito e urbanidade;  

XIV - manter atualizado o documento de habilitação profissional e do veículo;  

XV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.3. Agente de Instrução em Corte e Costura (art. 333 da Lei Complementar nº 10/2009)
Compete ao (à) Agente de Instrução em Corte e Costura exercer, nas unidades e programas de desenvolvimento social do Município, atividades de orientação e instrução, com as seguintes atribuições básicas: 

I - instruir e capacitar pessoas, ministrando aulas teóricas e práticas, apresentando vídeos e realizando palestras empreendedoras e visitas técnicas, para atividades de confecção de roupas em geral, corte e costura, visando à formação profissional e à criação de oportunidades de geração de emprego e renda;  

II - orientar as atividades instrucionais pelas diferentes máquinas de costura de uso industrial ou doméstico; 

III - modelar, cortar e costurar peças sob medida em diferentes tipos de tecidos; 

IV - orientar em relação à manutenção e manuseio de máquinas e demais equipamentos utilizados; 

V- aplicar técnicas adequadas de confecção, acabamento e reforma;  

VI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.4. Agente de Limpeza e Conservação de Logradouros (art. 219 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Limpeza e Conservação de Logradouros exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de limpeza e conservação, com as seguintes atribuições básicas: 

I - efetuar serviços varrição, limpeza e conservação, através de equipamentos específicos, dos logradouros públicos (ruas, praças, parques...) do Município; 

II - executar serviços de poda, jardinagem e de conservação de parques e jardins; 

III - cultivar plantas ornamentais em praças, jardins, canteiros centrais e outros logradouros públicos;  

IV - promover a poda e a remoção das plantas;  

V - sugerir o plantio de mudas adequadas ao ambiente; 

VI - pintar superfícies em obras e espaços públicos (mourões, guias, postes, cancelas, tampas de bueiro e chapéus de caixa de captação); 

VII - roçar áreas verdes das faixas de domínio das vias municipais;  

VIII - aplicar inseticidas, fungicidas e herbicidas sob orientação superior; 

IX - realizar pequenas coletas para pontos fixos destinados ao lixo; 

X - zelar pelos pontos fixos de coleta (pequenos e grandes coletores, tambores e lixeiras); 

XI - orientar a população a destinar adequadamente o lixo; 

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.5. Agente de Operação de Máquinas Motrizes (art. 325 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Operação de Máquinas Motrizes exercer, nas unidades e programas da Administração Direta Municipal, atividades de operação de máquinas motrizes, com as seguintes atribuições básicas: 

I - operar motoniveladoras, retroescavadeiras, carro plataforma, máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores, carregadeiras, rolo compactador, pá mecânica, tratores e outros;  

II - conduzir e manobrar as máquinas, acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e direção, para posicioná-las conforme as necessidades do serviço;  

III - operar mecanismo e movimentação dos implementos de tração e movimentação dos implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de comando, para escavar, carregar; 

IV - mover e levantar ou descarregar terra, areia, cascalho, pedras, materiais análogos;  

V - zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessários, a fim de garantir sua correta execução;  

VI - operar veículos motorizados e equipamentos móveis especiais, tais como guinchos, guindastes, máquinas de limpeza de rede de esgoto;  

VII - abrir valetas e cortar taludes;  

VIII - proceder a escavações, compactação aterro e trabalhos semelhantes;  

IX - lavrar e gradear terras, obedecendo a curvas de nível;  

X - cuidar da limpeza e conservação das máquinas;  

XI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.6. Agente de Serviços de Carpintaria (art. 231 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Serviços de Carpintaria exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de carpintaria, com as seguintes atribuições básicas: 

I - executar atividades e serviços relacionados com carpintaria, operando máquinas próprias, verificando medidas, cortando e selecionando madeiras conforme especificações de croqui, montando as partes e efetuando acabamento;  

II - assentar portas, janelas e esquadrias de madeira e de peças de cobertura e telhamento; 

III - fabricar caixotes;  

IV - colocar divisórias de madeira e laminados;  

V - construir formas para concretagem de vigas, lajes e pilares; 

VI - fazer consertos e reparos em peças de mobiliário de propriedade e uso dos órgãos da Administração Pública Municipal;  

VII - zelar pela manutenção dos utensílios de trabalho e pela segurança no trabalho;  

VIII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.7. Agente de Serviços de Eletricidade (art. 228 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Serviços de Eletricidade exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de eletricidade, com as seguintes atribuições básicas: 

I - executar manutenção de redes e regulagem, reforma, substituição e instalação de sistemas e componentes elétricos de máquinas e equipamentos, visando a seu perfeito funcionamento;  

II - colocar e fixar quadros de distribuição, caixas de fusíveis, tomadas e interruptores, utilizando ferramentas manuais comuns e especiais e materiais e elementos de fixação, para estruturar a parte geral da instalação elétrica;  

III - executar o corte, dobradura e instalação de condutos e enfiação ou instalar diretamente os cabos elétricos, utilizando equipamentos de cortar e dobrar tubos, puxadores de aço, grampos e dispositivos de fixação, para dar prosseguimento à montagem;  

IV - ligar fios à fonte fornecedora de energia, utilizando alicates, chaves, conectores e material isolante, para completar a tarefa de instalação;  

V - testar a instalação, fazendo-a funcionar em situações reais repetidas vezes, para comprovar a exatidão do trabalho executado;  

VI - testar circuitos da instalação, utilizando aparelhos de comparação e verificação, elétricos e eletrônicos, para detectar partes ou peças defeituosas;  

VII - substituir ou reparar fios ou unidades danificadas, utilizando ferramentas manuais comuns e especiais, materiais isolantes e soldas, para devolver à instalação elétrica condições normais de funcionamento; 

VIII - zelar pelas normas de segurança e qualidade do material utilizado;  

IX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.8. Agente de Serviços de Hidráulica (art. 234 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Serviços de Hidráulica exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de assistência hidráulica, com as seguintes atribuições básicas: 

I - montar e reparar tubulações destinadas à condução de água e esgoto;  

II - instalar e consertar encanamentos;  

III - executar assentamento de tubos, manilhas e conexões; 

IV - corrigir vazamentos em redes de água;  

V - desobstruir redes de esgoto;  

VI - executar instalação de esgoto;  

VII - elaborar orçamentos e propostas de serviços hidráulicos; 

VIII - zelar pelo bom uso das ferramentas, pela qualidade dos materiais e pela segurança no trabalho; 

IX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.9. Auxiliar de Cuidador Social (art. 117-G da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Auxiliar de Cuidador(a) Social exercer, nas unidades e programas de assistência e desenvolvimento social do Município, auxiliar o(a) Cuidador (a) Social no exercício de suas funções, em especial:

I - Auxiliar os usuários no planejamento e organização de suas rotinas diárias;

II - Executar os cuidados com a moradia, em especial a organização e a limpeza do ambiente e dos utensílios dos usuários, preparação das refeições, dentre outras.

III - Auxiliar os usuários nas atividades de higiene, organização, alimentação e lazer.

IV - Acompanhar e auxiliar os usuários em atividades externas;

V - Auxiliar o desenvolvimento de atividades recreativas e lúdicas.

VI - Potencializar a convivência familiar e comunitária.

VII - Executar outras tarefas compatíveis com o exercício da função. 

1.10. Cuidador de Creche (art. 338-A da Lei Complementar nº 10/2009):

Compete ao (à) Cuidador (a) de Creche as seguintes atribuições:

I – Exercer, nas unidades e programas de educação básica da rede municipal, atividades de cuidado e educação com a seguinte referência; 

II – Participar de atividades educacionais de crianças das creches, centros de educação infantil, escolas monitorando as tarefas educacionais; 

III – Fazer o acompanhamento das atividades didático-pedagógicas; 

IV – Promover, nos horários determinados, a higiene corporal e bucal das crianças, dando banho, trocando fraldas e roupas, entre outras, relacionadas aos serviços de creche; 

V – Cooperar e coparticipar nas atividades de recreação dos alunos, acompanhando e assistindo os alunos no horário destinado ao recreio e outras atividades extraclasse desenvolvidas; 

VI – Dar apoio aos professores no que concerne a projetos e atividades a que se propõem realizar; 

VII – Auxiliar na distribuição de merenda, orientando os alunos quanto ao hábito correto de comportar-se durante as refeições; 

VIII – Observar a entrada e saída de alunos nos diferentes turnos, objetivando preservar a ordem e organização escolar; controlar a utilização dos banheiros; 

IX – Manter limpo e arrumado o local de trabalho orientando e/ou colaborando com a limpeza das salas, brinquedos, materiais e utensílios utilizados, arrumando e/ou orientando a arrumação dos brinquedos e dos móveis; 

X – Zelar pela segurança das crianças;

XI – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

1.11. Cuidador em Saúde (art. 165-2C da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Cuidador (a) em Saúde as seguintes atribuições:

I - Atuar como elo entre a pessoa cuidada, a família e a equipe de saúde.

II – Escutar, estar atento e ser solidário com a pessoa cuidada.

III – Auxiliar e realizar nos cuidados de higiene.

IV – Estimular e ajudar na alimentação.

V – Realizar o acompanhamento diurno/noturno com a pessoa cuidada no espaço interno (rotinas diárias) e externo (atendimentos de saúde, lazer, profissionalização, etc.).

VI – Ajudar na locomoção e atividades físicas, tais como: andar, tomar sol e exercícios físicos.

VII – Estimular atividades de lazer e ocupacionais.

VIII – Realizar mudanças de posição na cama e na cadeira, e massagens de conforto.

IX – Administrar as medicações, conforme a prescrição e orientação da equipe de saúde.

X – Comunicar à equipe de saúde sobre mudanças no estado de saúde da pessoa cuidada.  

XI – Outras situações que se fizerem necessárias para a melhoria da qualidade de vida e recuperação da saúde dessa pessoa.

XII – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2. CARGOS DE NÍVEL MÉDIO / CURSO TÉCNICO

2.1. Agente Auxiliar de Saúde Bucal (art. 112 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Auxiliar de Saúde Bucal exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades auxiliares de saúde bucal, com as seguintes atribuições básicas:

I - participar de todas as ações da equipe de saúde bucal;

II - proceder à desinfecção e esterilização de materiais e instrumentos utilizados, garantindo as condições de biossegurança; 

III - realizar procedimentos coletivos como evidenciação de placa bacteriana, orientações de escovação e uso de fio dental, escovação supervisionada;

IV - preparar o instrumental e material para uso clínico;

V - instrumentar o cirurgião dentista ou TSB durante a realização de procedimentos clínicos;

VI - cuidar da manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos;

VII - agendar e orientar o paciente quanto ao retorno para manutenção do tratamento;

VIII - acompanhar e apoiar o desenvolvimento dos trabalhos da equipe de saúde da família no tocante à saúde bucal;

IX- registrar os procedimentos realizados dentro de sua área de competência em formulário próprio e enviar relatórios mensais.

VI - registrar na Ficha de Saúde Bucal do Sistema de Informação da Atenção Básica  os procedimentos de sua competência realizados;

VII - proceder à desinfecção e esterilização de materiais e instrumentos utilizados;

IX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.2. Agente Comunitário de Saúde (art. 151 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Comunitário (a) de Saúde exercer atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar mapeamento de sua área de atuação;

II - cadastrar e atualizar os registros cadastrais das famílias de sua área;

III - identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco;

IV - realizar, através de visita domiciliar periódica, acompanhamento de todas as famílias sob sua responsabilidade;

V - coletar dados para análise da situação sócio-cultural e econômica das famílias acompanhadas;

VI - desenvolver ações básicas de saúde nas áreas de atenção a criança, a mulher, ao adolescente, ao trabalhador e ao idoso, com ênfase na promoção da saúde e prevenção de doenças;

VII - promover educação em saúde e mobilização comunitária, visando à melhor qualidade de vida mediante ações de saneamento e melhorias do meio ambiente;

VIII - incentivar a formação e participar dos conselhos locais de saúde;

IX - orientar as famílias para a utilização adequada dos serviços de saúde;

X - informar os demais membros da equipe de saúde acerca da dinâmica social da comunidade, suas disponibilidades e necessidades;

XI - participar no processo de programação e planejamento local das ações relativas ao território de abrangência da unidade de Saúde da Família, com vistas à superação dos problemas identificados; 

XII- efetuar outras atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, inclusive as de caráter educacional, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS;

XIII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.3. Agente de Almoxarifado (art. 313-A da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Almoxarifado exercer, nas unidades administrativas ou em canteiros de obras e serviços do Município, atividades de Almoxarife, com as seguintes atribuições básicas:

I – Orientar e controlar os serviços de almoxarifado, recebendo, estocando e distribuindo os diversos materiais;

II – Conferir o estoque, examinando periodicamente o volume de mercadorias e calculando necessidades futuras;

III – Controlar o recebimento de material, confrontando as requisições e especificações com as notas e material entregue;

IV – Organizar o armazenamento de produtos e materiais, fazendo identificação e disposições adequadas, visando uma estocagem racional;

V – Zelar pela conservação do material estocado em condições adequadas evitando deterioramento e perda;

VI – Fazer os registros dos materiais sob guarda nos depósitos, registrando os dados em terminais de computador ou em livros, fichas e mapas apropriados, facilitando consultas imediatas;

VII – Dispor diariamente dos registros atualizados para obter informações exatas sobre a situação real do almoxarifado;

VIII – Realizar inventários e balanços de almoxarifado;

IX – Executar outras tarefas afins, determinadas pelo superior imediato;

X – Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática específicos;

XI - executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício a função. 

2.4. Agente de Animação Cultural (art. 179 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Animação Cultural exercer, nas unidades e programas culturais do Município, atividades de divulgação e promoção da cultura, com as seguintes atribuições básicas:

I - orientar e avaliar atividades artístico-culturais desenvolvidas junto à comunidade;

II - participar do planejamento das atividades artístico-culturais do Município; 

III - participar das atividades de mobilização comunitária (eventos e/ou encontros);

IV - propor medidas que visem ao equacionamento da utilização dos recursos técnicos e materiais de cultura do Município; 

V - orientar, executar e avaliar atividades de espetáculos, exposições, shows, feiras, mostras, festivais, oficinas, concursos e outras apresentações artísticas; 

VI - propor, executar e avaliar projetos especiais para o desenvolvimento das atividades artísticas, para todas as faixas etárias; 

VII - propor a realização de atividades artísticas na comunidade, visando promover a ação sócio-cultural da Administração Municipal;

VIII - participar do processo de construção dos relatórios sobre as atividades desenvolvidas;

IX - contribuir com sugestões/críticas sobre todos os aspectos referentes ao funcionamento dos eventos e empreendimentos culturais do Município;

X - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.5. Agente de Assistência Terapêutica (art. 165-J da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao Agente de Assistência Terapêutica exercer, em órgãos e unidades da Administração Municipal, atividades de assistência terapêutica, com as seguintes atribuições básicas:

I - Planejar e ministrar aulas, coordenando o processo de ensino e aprendizagem;

II - Elaborar e executar programas educacionais, cumprindo o plano de ensino, segundo os Referenciais e os Parâmetros Curriculares Nacionais;

III - Selecionar e elaborar o material didático utilizado no processo ensino aprendizagem;

IV - Organizar sua prática pedagógica, observando o desenvolvimento cognitivo, as características sociais e culturais do educando e da comunidade em que a unidade de ensino se insere, bem como as demandas sociais e conjunturais;

V - Elaborar, acompanhar e avaliar projetos pedagógicos e propostas curriculares;

VI - Pesquisar para manter o seu conhecimento atualizado;

VII - Participar do processo de planejamento, implementação e avaliação de prática pedagógica e das oportunidades de capacitação;

VIII - Organizar e divulgar produções científicas, socializando conhecimento, saberes e tecnologias;

IX - Desenvolver atividades de pesquisa relacionadas à prática pedagógica;

X - Colaborar com as atividades para a interação e articulação da escola com as famílias e a comunidade;

XI - Ministrar os dias letivos, horas-aula estabelecidos, participar das horas atividades devidas, além do planejamento, avaliação e o desenvolvimento profissional;

XII - Estabelecer estratégia de recuperação para alunos de menor rendimento;

XIII - Zelar pela aprendizagem dos alunos;

XIV - Presenciar e participar nas atividades escolares, cursos, reuniões, encontros, etc.;

XV - Preencher e entregar documentação exigida por Lei;

XVI - Organizar espaço e tempo de trabalho;

XVII - Executar outras tarefas determinadas pelo superior imediato, dentro de suas atribuições.

XVIII - Planejar, executar o trabalho docente, levantar dados e interpretá-los; contribuir para a qualidade do ensino e aprendizagem da Arte; estabelecer mecanismos de avaliação, considerar diferenças individuais, saber tratá-las e encaminhá-las; cooperar com os setores de supervisão e orientação escolar; trabalhar em equipe; executar atividades correlatas ao cargo.

2.6. Agente de Fiscalização de Posturas (art. 271 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Fiscalização de Posturas exercer, na Secretaria das Obras e dos Serviços Públicos, atividades de fiscalização de posturas, com as seguintes atribuições básicas:

I - verificar e orientar o cumprimento das posturas municipais; 

II - verificar a regularidade do licenciamento das atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços, face aos artigos que expõem, vendem ou manipulam, e aos serviços que prestam; 

III - verificar as licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de comércio por pessoas que não possuam a documentação exigida; 

IV - verificar a instalação de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à permissão para cada tipo de comércio, bem como quanto à observância de aspectos estéticos;

V - inspecionar o funcionamento de feiras livres, verificando o cumprimento das normas relativas a localização, instalação, horário e organização; 

VI - verificar a regularidade da exibição e utilização dos anúncios, alto-falantes e outros meios de publicidade em via pública, bem como a propaganda comercial afixada em muros, tapumes e vitrines; 

VII - verificar o horário de fechamento e abertura do comércio em geral e de outros estabelecimentos, bem como a observância das escalas de plantão das farmácias;

VIII - verificar, além das indicações de segurança, o cumprimento de posturas relativas ao fabrico, manipulação, depósito, embarque, desembarque, transporte, comércio e uso de inflamáveis, explosivos e corrosivos;

IX - apreender, por infração, veículos, mercadorias, animais e objetos expostos, negociados ou abandonados em ruas e logradouros públicos; 

X - receber as mercadorias apreendidas e guardá-las em depósitos públicos, devolvendo-as mediante o cumprimento das formalidades legais, inclusive o pagamento das multas; 

XI - verificar o licenciamento de placas comerciais nas fachadas dos estabelecimentos respectivos ou em outros locais;

XII - verificar o licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros públicos; 

XIII - verificar o licenciamento para instalação de circos e outros tipos de espetáculos públicos promovidos por particulares, inclusive exigindo a apresentação de documento de responsabilidade de engenheiro devidamente habilitado;

XIV - verificar as violações às normas sobre poluição sonoras, uso de buzinas, casas de disco, clubes, boates, discotecas, alto-falantes, bandas de música, entre outras; 

XV - intimar, autuar, estabelecer prazos e tomar providências relativas aos violadores das posturas municipais; 

XVI - realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias e reclamações; 

XVII - emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a o superior hierárquico permanentemente informado a respeito das irregularidades encontradas; 

XVIII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.7. Agente de Fiscalização Tributária (art. 265 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Fiscalização Tributária exercer, na Secretaria da Fazenda, atividades de fiscalização de tributos, com as seguintes atribuições básicas:

I - executar atividades relativas ao lançamento e a arrecadação dos tributos mobiliários e imobiliários, mantendo atualizados os cadastros respectivos;

II - fiscalizar estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, fazendo autuações, orientando e esclarecendo os contribuintes quanto ao cumprimento das obrigações legais referentes ao pagamento de tributos e empregando instrumentos a seu alcance para evitar a sonegação;

III - atender e orientar os contribuintes sobre questões relativas a tributos e demais receitas municipais; 

IV - exercer o controle das atividades decorrentes de concessões públicas; efetuar sindicâncias para verificação das alegações dos contribuintes, decorrentes de requerimentos de revisões, isenções, imunidades e pedidos de baixa de inscrição;

V - constituir o crédito tributário e demais receitas municipais, mediante a verificação do fato gerador da obrigação correspondente, da determinação da matéria tributável, do cálculo do montante devido, a identificação do sujeito passivo e, sendo o caso, a aplicação das penalidades, nos termos da legislação aplicável; 

VI - fiscalizar o cumprimento da legislação tributária e demais receitas municipais, mediante a lavratura de termos determinados pela legislação vigente; 

VII - executar todos os procedimentos das ações fiscais, apreensão de quaisquer materiais, emissão de quaisquer documentos, exame de quaisquer documentos e em quaisquer meios de arquivo, lavratura de autos e aplicação de penalidades e homologação dos créditos tributários; 

VIII - coletar, implementar e manter atualizadas as informações necessárias à fiscalização de tributos e demais receitas municipais, objetivando o bom desenvolvimento das atividades; 

IX - analisar e instruir processos administrativos e outros expedientes, relacionados com tributos e demais receitas municipais; 

X - realizar auditoria em valores e outros dados para apuração de índices, coeficientes e outros critérios de participação do Município em receitas do Estado e da União, oriundas de transferências, convênios, contratos ou consórcios; 

XI - assessorar as unidades superiores e prestar-lhes assistência especializada, visando à formulação e adequação de políticas tributárias e desenvolvimento econômico e social do Município;

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.8.  Agente de Monitoria de Esporte (art. 336 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Monitoria de Esporte exercer, nas unidades e programas esportivos do Município, atividades de promoção e prática esportivas, com as seguintes atribuições básicas:

I – desenvolver atividades esportivas, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes e lazer, atendendo a crianças e adolescentes, na execução das atividades relacionadas nos programas de esporte e lazer, sob a supervisão de profissional de Educação Física devidamente habilitado e registrado no CREF;

II – prestar suporte às atividades e atribuições oriundas de convênios e congêneres firmados pelo Município na área de esportes e lazer, desde que supervisionadas pelo profissional de educação física devidamente registrado no respectivo conselho, quando for o caso.

2.9. Agente de Monitoria Social (art. 175 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete (à) ao Agente de Monitoria Social exercer, nas unidades e programas de desenvolvimento social do Município, atividades monitoria e acolhimento sociais, com as seguintes atribuições básicas:

I - abordar usuários potenciais na rua e convidá-los para acolhida em instituição assistencial; 

II - acompanhar os usuários no encaminhamento aos recursos da rede de atendimento, sempre que necessário;

III - recepcionar, acolher e orientar os usuários quanto ao funcionamento das instituições de assistência social do Município; 

IV - fazer visitas domiciliares, a escolas e instituições levantando dados necessários ao posterior atendimento social;

V - auxiliar em levantamentos e estudos na área social; 

VI - realizar trabalhos burocráticos, organizando fichários, registrando os casos investigados e elaborando relatórios sobre os trabalhos realizados; 

VII - acompanhar, observar e ajudar, quando necessário, os usuários nas tarefas nas dependências das instituições de assistência; 

VIII - organizar filas e distribuir fichas para fornecimento do material e alimentos aos usuários; 

IX - assistir desabrigados, orientando-os quanto à higiene, lazer, vestuário, alimentação e repouso; 

X - auxiliar na realização de eventos municipais no âmbito social; 

XI - participar de oficinas sócio-educativas com crianças em situação de rua e encaminhá-las para os programas sociais; 

XII - atuar com desabrigados em atividades de lazer e recreação, como brincadeiras, jogos e passeios; 

XIII - trabalhar em oficinas profissionalizantes destinadas à preparação de usuários para geração de empreso e renda;

 XIV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.10. Agente de Monitoria Social em Saúde (art. 139 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Monitoria Social em Saúde exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de monitoria e acolhimento sociais, com as seguintes atribuições básicas:

I - recepcionar, acolher e orientar os usuários quanto ao funcionamento das instituições de assistência estratégica em saúde do Município; 

II - administrar equipamentos e materiais de lazer e recreação;

III - oferecer oficinas, atividades e estratégias de inclusão social e cultural aos usuários do serviço da rede de atenção psicossocial na sua área de conhecimento e experiência; 

IV- monitorar e conduzir as atividades de oficinas terapêuticas prescritas nos projetos terapêuticos dos usuários dos serviços dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS I e CAPS ad) e Residência Terapêutica, que auxiliam a promover a socialização, expressão e inserção do indivíduo na sociedade;

V - mediar às relações individuais e/ ou grupais de forma ética, resgatando o direito à cidadania, a integralidade da assistência e o controle social; 

VI - ampliar as autonomias e habilidades dos usuários, respeitando a diversidade e multiplicidade de ritmo dos mesmos;

VII - trabalhar em equipe interdisciplinar;

VIII - controlar e manter organizado o espaço e todo o material das oficinas terapêuticas; 

IX - prestar atenção diferenciada a cada usuário, segundo sua característica subjetiva e diagnóstica;

X - realizar acompanhamentos em eventos internos e externos;

XI - participar de assembléias, eventos e reuniões técnico-administrativas;

XII - registrar os fatos relevantes ocorridos durante a realização das oficinas terapêuticas;

XIII - atuar com os usuários em atividades de lazer e recreação, como brincadeiras, jogos e passeios, confecção de trabalhos manuais; 

XIV - promover atividades lúdicas e recreativas, empregando técnicas e materiais apropriados, conforme a faixa etária, a fim de despertar e desenvolver comportamento sadio, social e criativo entre os usuários do sistema;

XV - assistir usuários do sistema, orientando-os quanto à higiene, lazer, vestuário, alimentação e repouso; 

XVI - registrar os procedimentos realizados em formulário próprio e elaborar relatórios periódicos de atividades;

XVII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.11. Agente de Recreação (art. 191 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente de Recreação exercer, nas unidades e programas de lazer do Município, atividades recreativas, sob a supervisão de profissional de Educação Física devidamente habilitado e registrado no CREF, com as seguintes atribuições básicas:

I - promover atividades lúdicas e recreativas, empregando técnicas e materiais apropriados, conforme a faixa etária, a fim de despertar e desenvolver comportamento sadio, social e criativo entre crianças, adolescentes e adultos;

II - administrar equipamentos e materiais de lazer e recreação;

III - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato

2.12. Agente Técnico de Agricultura (art. 243 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Agricultura exercer, nas unidades e programas de agricultura e pecuária do Município, atividades de assistência agrícola, com as seguintes atribuições básicas:

I - atuar em atividades de extensão, associativismo e apoio à pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica agrícola; 

II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou dos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e consultoria, sob a supervisão de um profissional de nível superior, realizando: 

a) coleta de dados de natureza técnica, 

b) desenho de detalhes de construções rurais, 

c) elaboração de orçamentos de materiais, insumos, equipamentos, instalações e mão-de-obra, 

d) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança no meio rural, 

e) manejo e regulagem de máquinas e implementos agrícolas, 

f) assistência técnica na aplicação de produtos especializados, 

g) execução e fiscalização dos procedimentos relativos ao preparo do solo até a colheita, armazenamento, comercialização e industrialização dos produtos agropecuários, 

h) orientação nos procedimentos de multiplicação de sementes e mudas, comuns e melhoradas, bem como em serviços de drenagem e irrigação; 

III - conduzir, executar e fiscalizar obras e serviço técnico, compatíveis com a respectiva formação profissional; 

IV - elaborar relatórios e pareceres técnicos circunscritos ao âmbito de sua habilitação; 

V - executar trabalhos repetitivos de mensuração e controle de qualidade; 

VI - dar assistência na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais especializados, limitada à prestação de informações quanto às características técnicas e de desempenho; 

VII - emitir laudos e documentos de classificação e exercer a fiscalização de produtos de origem vegetal, animal e agroindustrial; 

VIII - conduzir equipes de instalação, montagem e operação, e de reparo e manutenção; 

IX - treinar e conduzir equipes de execução de serviços e obras de sua modalidade; 

X - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.13. Agente Técnico de Contabilidade (art. 297 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Contabilidade exercer, na Secretaria da Fazenda, atividades de contabilidade, com as seguintes atribuições básicas:

I - controlar e avaliar processos que se referem a recursos humanos, materiais, patrimônio, atributos, finanças e contabilidade dos órgãos e unidades da Administração Direta e Indireta;

II - interpretar e aplicar a legislação contábil;

III - realizar lançamentos e escrituração contábeis e controle de custos;

IV - realizar conciliações contábeis e financeiras, com verificação documental in loco;

V - executar, controlar e avaliar procedimentos dos ciclos tributário, financeiro e contábil;

VI - preparar e apresentar demonstrações contábeis;

VII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.14. Agente Técnico de Desenho (art. 207 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Desenho exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de desenho técnico, com as seguintes atribuições básicas:

I - desenvolver desenhos topográficos, arquitetônicos, cartográficos, urbanísticos, e outros; 

II - desenhar em linguagem técnica de CAD - Computer Aided Design projetos de arquitetura, cálculo estrutural, instalações elétricas e hidráulico-sanitárias, utilizando conhecimentos técnicos e normas e interpretando esboços, especificações e dados básicos; 

III - efetuar cálculos, preparar e selecionar material necessário para o bom desenvolvimento do trabalho; 

IV - determinar escalas convenientes, reduzindo ou ampliando plantas e outros desenhos originais; 

V - desenhar organogramas, cronogramas, fluxogramas, gráficos e tabelas em geral; 

VI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.15. Agente Técnico de Educação Social (art. 330 da Lei Complementar n] 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) Educação Social exercer, nas unidades e programas de desenvolvimento social do Município, atividades educativas, com as seguintes atribuições básicas:

I - planejar e desenvolver atividades lúdicas, pedagógicas, sociais, culturais, de rotinas diárias como alimentação, higiene pessoal e ambiental, que contribuam para o desenvolvimento de competências para ser e conviver;

II - utilizar e articular, sob supervisão técnica, os recursos comunitários propondo, organizando e acompanhando atividades educativas, recreativas e culturais;

III - monitorar e acompanhar projetos e empreendimentos sociais nos espaços públicos e comunitários; 

IV - diagnosticar as situações de risco relacionadas às crianças, adolescentes e seus familiares e elaborar estratégias para participação destes nas atividades desenvolvidas na comunidade; 

V - planejar e desenvolver atividades sócio-educativas com crianças, adolescentes e respectivas famílias em risco pessoal e/ou social: 

VI - propor ações articuladas com a rede intersetorial de serviços de proteção social à criança e ao adolescente e suas famílias; 

VII - participar de comissões ou grupos de trabalho intersetoriais que visem ao planejamento das ações de assistência social;

VIII - organizar, acompanhar e orientar as ações desenvolvidas com grupos familiares para projetos de geração de trabalho e renda;

IX - atuar na comunidade aplicando conhecimentos de gestão e dinâmicas participativas, dirigindo atividades formativas com grupos e organizações sociais;

X - monitorar e aplicar atividades programadas a partir dos objetivos de projetos, programas e serviços sociais, visando à reabilitação psicossocial, formação para a cidadania, proteção e acolhimento; 

XI - incentivar a realização e participar de atividades e oficinas sócio-educativas grupais e individuais com a população usuária;

XII - desenvolver trabalhos com a comunidade relacionados ao atendimento as crianças, adolescentes, adultos e idosos, a partir do planejamento e desenvolvimento de projetos;

XIII - executar atividades diárias lúdicas e recreativas, trabalhos educacionais de artes diversas; 

XIV - zelar pela segurança do patrimônio, efetuando vistoria sistemática das instalações físicas e de materiais utilizados nas atividades, prevenindo situações de crise; 

XV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.16. Agente Técnico de Enfermagem (art. 115 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Enfermagem exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de enfermagem, com as seguintes atribuições básicas:

I - recepcionar, acolher e agendar usuários que procuram a unidade de saúde, registrando seus dados; 

II - observar, reconhecer, descrever e registrar sinais e sintomas;

III - realizar orientações individuais e visitas domiciliares;

IV - realizar procedimentos técnicos de enfermagem, tais como fazer curativos, administrar medicamentos, aplicar vacinas e injeções, observar prescrições médicas, verificar temperaturas, pulso, respiração e anotar nos gráficos respectivos, pesar e medir pacientes, coletar material para exame de laboratório, registrar as ocorrências; 

V - contribuir na arrumação e conservação do ambiente físico das unidades de saúde, de forma a garantir as condições necessárias para prestação do cuidado ao usuário;

VI - controlar, preparar, limpar, desinfetar e esterilizar materiais e equipamentos a serem utilizados no atendimento ao usuário pela equipe de saúde;

VII - acondicionar e armazenar adequadamente o lixo nas unidades de saúde;

VIII - requisitar, receber e armazenar material de consumo e medicamentos das unidades de saúde; 

IX - contribuir com o preparo e zelo do ambiente físico das UBSs – Unidades Básica de Saúde, de forma a prover as condições necessárias para prestação do cuidado ao usuário;

X - zelar, controlar, preparar, limpar, desinfetar e esterilizar materiais e equipamentos a serem utilizados no atendimento ao usuário pela equipe de saúde;

XI - acondicionar e armazenar adequadamente o lixo nas UBSs, conforme rotina estabelecida;

XII - requisitar, receber e armazenar material de consumo e medicamentos das UBSs; 

XIII - participar na elaboração dos boletins impressos periódicos, no planejamento local das ações de saúde e na atuação da equipe multiprofissional de saúde;

XIV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.17. Agente Técnico de Enfermagem em Saúde da Família (art. 165-T da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Enfermagem em Saúde da Família exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de enfermagem, com as seguintes atribuições básicas:

I - Prestar atendimento à comunidade, na execução e avaliação dos programas de saúde pública, atuando nos atendimentos básicos a nível de prevenção e assistência;

II - Executar atividades de apoio, preparando os pacientes para consulta e organizando as chamadas ao consultório e o posicionamento adequado do mesmo;

III - Verificar os dados vitais, observando a pulsação e utilizando aparelhos de ausculta e pressão, a fim de registrar anomalias nos pacientes;

IV - Realizar curativos, utilizando medicamentos específicos para cada caso, fornecendo esclarecimentos sobre os cuidados necessários, retorno, bem procede retirada de pontos, de cortes já cicatrizados;

V - Atender crianças e pacientes de dependem de ajuda, auxiliando na alimentação e higiene dos mesmos, para proporcionar-lhes conforto e recuperação mais rápida;

VI - Prestar atendimentos de primeiros socorros, conforme a necessidade de cada caso;

VII - Prestar atendimentos básicos a nível domiciliar;

VIII - Auxiliar na coleta de material para exame preventivo de câncer ginecológico;

IX - Participar em campanhas de educação em saúde e prevenção de doenças;

X - Orientar e fornecer métodos anticoncepcionais, de acordo com a indicação;

XI - Preencher carteiras de consultas, vacinas, aprazamento, formulários e relatórios;

XII - Preparar e acondiciona materiais para a esterilização em autoclave e estufa;

XIII - Requisitar materiais necessários para o desempenho de suas funções;

XIV - Orientar o paciente no período pós-consulta;

XV - Administrar vacinas e medicações, conforme agendamentos e prescrições respectivamente;

XVI - Identificar os fatores que estão ocasionando, em determinado momento, epidemias e surtos de doenças infecto-contagiosas, para atuar de acordo com os recursos disponíveis, no bloqueio destas doenças notificadas;

XVII - Acompanhar junto com a equipe, o tratamento dos pacientes com doenças infectocontagiosas notificadas para o devido controle das mesmas;

XVIII - Colaborar com a limpeza e organização do local de trabalho;

XIX - Executar outras atividades correlatas ao cargo e a critério do superior imediato.

2.18. Agente Técnico de Fiscalização de Obras (art. 268 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Fiscalização de Obras exercer, na Secretaria das Obras e dos Serviços Públicos, atividades de fiscalização de obras, com as seguintes atribuições básicas:

I - efetuar vistorias em obras para verificar alvarás de licença de construção; 

II - acompanhar o andamento das construções autorizadas pela Prefeitura, a fim de constatar a sua conformidade com as plantas aprovadas; 

III - exercer a representação de construções clandestinas notificando ou embargando obras sem aprovação ou em desconformidade com as plantas aprovadas; 

IV - verificar denúncias de irregularidade; 

V - prestar informações e emitir pareceres em requerimentos sobre construção, reforma e demolição de prédios; 

VI - fiscalizar instalações de água e esgoto em prédios novos, assim como serviços de ampliação e reforma em redes de água e esgoto; 

VII - conferir medidas para abertura de valas; 

VIII - fornecer alinhamento de muros com ou sem balizas, 

IX - efetuar trabalho de campo para fornecer medidas em certidões de localização;

X - fiscalizar loteamentos, calçamentos e logradouros públicos; 

XI - registrar e comunicar irregularidades em relação à propaganda, rede de iluminação pública e esgotos; 

XII - lavrar autos de infração, comunicando à autoridade competente as irregularidades encontradas nas obras fiscalizadas; 

XIII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.19 Agente Técnico de Organização de Eventos (art. 253 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnica de Organização de Eventos exercer, nas unidades e programas de desenvolvimento econômico do Município, atividades de organização de eventos, com as seguintes atribuições básicas:

I - estudar, incrementar e colaborar na realização de certames, feiras e exposições em geral; 

II - orientar a organização de festividades populares e a promoção de concursos sobre trabalhos considerados de interesse turístico, comercial e industrial para o Município; 

III - planejar, analisar e executar eventos turísticos e de promoção e intercâmbio comercial e industrial; 

IV - colaborar com as empresas de turismo, quando solicitado, em estudos que visem à melhor prestação de serviços e o consequente incremento do turismo, do comércio e da indústria no Município;

V - examinar e verificar as condições de funcionamento preparando para operação, equipamentos e instalações de som e luz necessários à realização de ensaios ou apresentações de espetáculos e atos públicos;

VI - informar a responsáveis por iluminação e sonorização de espetáculos de grupos cessionários sobre características e condições de funcionamento dos equipamentos e instalações disponíveis; orientando os e prestando-lhes permanente assistência técnica; VII - supervisionar a operação, assegurando a observância dos padrões técnicos na utilização de equipamentos e instalações cedidas e colaborando na solução de eventuais problemas técnicos e operacionais;

VIII - zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos e instalações sob sua responsabilidade; 

IX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.20. Agente Técnico de Patologia Clínica (art. 148 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Patologia Clínica exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de patologia clínica, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar coletas de material para exames laboratoriais diversos, observando as requisições médicas e utilização de materiais e instrumentais adequados; 

II - executar análise de exames laboratoriais, tratando as amostras através da utilização de aparelhos, reagentes e outros que vêm em auxílio da obtenção de diagnósticos clínicos; 

III - prestar auxílio em análises de amostras de escarro, urina, sangue e secreções, entre outras;

IV - proceder ao registro e arquivo de cópia de resultados de exames;

V - observar técnicas específicas para preparo de material e instrumental para esterilização, além da desinfecção de ambientes e equipamentos usados em laboratório; 

VI - controlar a entrada, saída e estoque de materiais em seu local de trabalho; 

VII - elaborar, rotineiramente, relatório do trabalho realizado em seu setor, registrando dados relativos à quantidade de exames realizados, seus resultados, e da qualidade do material recebido; 

VIII - usar equipamentos de proteção individual, providenciando a substituição sempre que houver algum dano;

IX - zelar por sua segurança e de terceiros, bem como pela preservação e manutenção de materiais e equipamentos em seu ambiente de trabalho; 

X - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.21. Agente Técnico de Supervisão de Obras (art. 210 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Supervisão de Obras exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de supervisão de obras, com as seguintes atribuições básicas:

I - projetar, dirigir e fiscalizar a construção de estradas de rodagem, vias públicas, bem como obras de abastecimento de água, drenagem, irrigação e saneamento urbano e rural, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e características de materiais, equipamentos de mão-de-obra necessários e efetuando orçamento dos custos;

II - executar, fiscalizar, orientar, coordenar diretamente serviços de construção, instalações e manutenção;

III - controlar o estoque e o armazenamento de materiais; 

IV - selecionar documentação específica para processos construtivos; 

V - dimensionar equipes de trabalho; 

VI - elaborar relatórios técnicos e diários de obras;

VII - realizar medições e vistorias; 

VIII - controlar a qualidade de materiais e sistemas construtivos; 

IX - elaborar orçamentos de materiais, equipamentos e mão-de-obra, com cotação de preços de insumos e serviços; 

X - elaborar e supervisionar o cumprimento do cronograma físico-financeiro; 

XI - preparar cronograma de suprimentos e de compras. 

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.22. Agente Técnico de Topografia (art. 204 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Agente Técnico (a) de Topografia exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de topografia, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar levantamentos topográficos, planimétricos e altimétricos, posicionando e manejando teodolitos, níveis, trenas, bússolas, telêmetros e outros aparelhos de medição, para determinar altitude, distâncias, ângulos, coordenadas de níveis e outras características da superfície terrestre;

II - analisar mapas, plantas, títulos de propriedade, registro e especificações, estudando-os e calculando as medições a serem efetuadas para preparar esquemas de levantamento da área em questão;

III - fazer os cálculos topográficos necessários;

IV - registrar os dados em cadernos específicos, anotando os valores lidos e cálculos numéricos efetuados, para posterior análise;

V - elaborar esboços, plantas e relatórios técnicos;

VI - fornecer dados topográficos quanto ao alinhamento ou nivelamento de ruas para os contribuintes, a fim de orientar a construção de casas e estabelecimentos industriais;

VII - orientar e supervisionar o balizamento e a colocação de estacas;

VIII - assessorar o poder público quanto a desmembramentos, loteamentos, abertura de ruas e regularização da situação existente com base nas leis vigentes; 

IX - zelar pela manutenção e guarda dos instrumentos de trabalho, montando-os e desmontando-os adequadamente, bem como retificando-os quando necessário para conservá-los nos padrões referidos;

X - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

2.23. Cuidador Social (art. 177-D da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao(à) Cuidador(a) Social exercer, nas unidades e programas de assistência e desenvolvimento social do Município, atividades de Acolher e Cuidas dos usuários, com as seguintes atribuições básicas:

a) desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária e instrumentais de autonomia e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas; 

b) desenvolver atividades para o acolhimento, proteção integral e promoção da autonomia e autoestima dos usuários; 

c)  atuar na recepção dos usuários possibilitando uma ambiência acolhedora; 

d)  identificar as necessidades e demandas dos usuários; 

e) apoiar os usuários no planejamento e organização de sua rotina diária;

f) apoiar e monitorar os cuidados com a moradia, como organização e limpeza do ambiente e preparação dos alimentos; 

g) apoiar e monitorar os usuários nas atividades de higiene, organização, alimentação e lazer; 

h) apoiar e acompanhar os usuários em atividades externas; 

i) desenvolver atividades recreativas e lúdicas; 

j) potencializar a convivência familiar e comunitária; 

k) estabelecer e, ou, potencializar vínculos entre os usuários, profissionais e familiares; 

l) apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; 

m) contribuir para a melhoria da atenção prestada aos membros das famílias em situação de dependência; 

n) apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros das famílias; 

o) contribuir para o reconhecimento de direitos e o desenvolvimento integral do grupo familiar; 

p) apoiar famílias que possuem, dentre os seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivência familiar; 

q) participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado.

2.24. Monitoria Educacional (art. 338-D da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Monitor (a) Educacional as seguintes atribuições:

I – Exercer, nas unidades e programas de educação básica da rede municipal, atividades de cuidado e educação com a seguinte referência;

II – Cuidar e monitorar crianças com diagnósticos de Atendimento Educacional Especializado, que necessitem de um acompanhamento mais preciso; 

III – Assistir o aluno no processo de ensino-aprendizagem, zelando pelo seu entendimento e aperfeiçoamento de suas atividades; 

IV – Atuar juntamente ao aluno em classe e extra-classe;

V – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

3.1. Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental (art. 257 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental exercer, no Órgão de Planejamento do Município, atividades de formulação e avaliação de políticas públicas e de gestão governamental, com as seguintes atribuições básicas:

I - executar trabalhos sobre políticas públicas; pesquisar e desenvolver projeto nas diversas áreas funcionais da administração; 

II - desenvolver estudos para introdução de novas tecnologias em gestão de pessoas, administração geral, planejamento governamental, orçamento, finanças, métodos e sistemas de informação; 

III - assessorar as instâncias superiores da Administração Municipal em matérias pertinentes a políticas públicas e gestão governamental: 

IV - formular e acompanhar os planejamentos estratégico, tático e operacional; 

V - estruturar técnicas de desenvolvimento gerencial; 

VI - formular práticas modernas de gestão pública e modernização para a administrativa; 

VII - desenvolver estudos para introdução de novas tecnologias, métodos ou sistemas de gestão governamental: 

VIII - elaborar instrumentos de previsão, programação e realização de receitas e previsão e execução da despesa, em especial, na elaboração da lei de diretrizes orçamentárias, da lei orçamentária anual e do plano plurianual de investimentos;

IX - elaborar estudos, pesquisas e análises globais, setoriais, regionais e urbanas, requeridos pela programação econômica e social da Administração Municipal;

X - acompanhar e analisar a situação e o desempenho da área social, dos setores produtivos e dos segmentos de infra-estrutura econômica do Município, bem como a formulação e avaliação do plano plurianual e de projetos especiais de desenvolvimento;

XI - realizar estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento do processo orçamentário e a orientação técnica dos órgãos de gestão e de execução do orçamento;

XII - orientar o planejamento estratégico governamental e a orientação normativa c metodológica dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, especialmente na concepção, desenvolvimento e implementação dos respectivos planos e programas;

XIII - elaborar os quadros de detalhamento da despesa orçamentária dos órgãos, entidades e fundos da Administração Municipal;

XIV desenvolver atividades relacionadas à estatística, à geografia, à cartografia e à aerofotogrametria de interesse do Município; 

XV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.3. Arqueólogo (art. 262-T da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Arqueólogo (a) as seguintes atribuições:

I – Propor, executar, coordenar, acompanhar e avaliar os projetos de arqueologia; 

II – Analisar e elaborar pareceres sobre projetos e relatórios de pesquisa arqueológica; 

III – Proceder à fiscalização de licenciamento, à fiscalização ambiental, às vistorias e à confecção de parecer e relatórios técnicos;

IV – Proceder ao licenciamento ambiental dentro da sua competência fiscalização de instituições de pesquisa e a guarda de material arqueológico;

V – Proceder à fiscalização de sítios e coleções arqueológicas, dentre outras atividades ligadas à legislação de preservação de patrimônio arqueológico; 

VI – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.4. Arquiteto (art. 201 da Lei Complementar nº 10/2009) 

Compete ao (à) Arquiteto (a) exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de arquitetura, com as seguintes atribuições básicas:

I - elaborar projetos de escolas, hospitais, edifícios públicos, conjuntos residenciais, praças públicas e espaços de urbanização; 

II - projetar dirigir e fiscalizar os serviços de urbanismo e construção de obras de arquitetura paisagística;

III - examinar projetos e proceder à vistoria de construções;

IV - efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramentos e laudos técnicos de obras no Município;

V - expedir notificações e autos referentes a irregularidades por infração a normas e posturas municipais, constatadas na sua área de atuação; 

VI - consultar órgãos, trocando impressões acerca do tipo, dimensões, estilo de edificação, bem como sobre custos, materiais, duração e outros detalhes de empreendimento, para determinar as características essenciais à elaboração de projeto; 

VII - elaborar o projeto final, obedecendo às normas regulamentares de construção vigentes e estilos arquitetônicos de lugar, nos trabalhos de construção e reforma; 

VIII - preparar previsões detalhadas das necessidades da construção, determinando e calculando materiais, mão-de-obra e seus respectivos custos, tempo de duração e outros elementos, para estabelecer os recursos indispensáveis à realização do projeto; 

IX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.5. Assistente Social em Saúde (art. 142 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Assistente Social em Saúde exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de assistência social, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar pesquisas para identificação das demandas e reconhecimento das situações de vida das populações que subsidiem a formulação dos planos de assistência social; 

II - prestar serviços de âmbito social a indivíduos ou grupos, em tratamento de saúde, identificando e analisando seus problemas e necessidades materiais, psíquicas e de outra ordem 

III - aplicar os processos básicos de assistência social, para facilitar a recuperação do paciente e promover sua reintegração ao meio social, familiar e de trabalho; 

IV - desenvolver atividades de educação e vigilância em saúde

V - formular e executar os programas, projetos, benefícios e serviços próprios da assistência social; 

VI - elaborar, executar e avaliar os planos municipais, buscando interlocução com as diversas áreas e políticas públicas de seguridade social;

VII - favorecer a participação dos usuários e movimentos sociais no processo de elaboração do orçamento público; 

VIII - contribuir para viabilizar a participação dos usuários no processo de elaboração e avaliação do Plano de Assistência Social; 

IX - estimular a organização coletiva e orientar os usuários e trabalhadores da política de assistência social a constituir entidades representativas; 

X - realizar perícias, visitas técnicas, laudos, informações e pareceres sobre acesso e aplicação da política de assistência social; 

XI - realizar estudos sócio-econômicos para identificação de demandas e necessidades sociais; 

XII - encaminhar caos para atendimento e efetivação de procedimentos e individuais e/ ou coletivos nos CRAS e CREAS; 

XIII - estabelecer cadastro atualizado de entidades assistenciais das redes de atendimento pública e privada; 

XIV - prestar assessoria aos conselhos, na perspectiva de fortalecimento do controle democrático e ampliação da participação de usuários e trabalhadores;

XV - organizar e coordenar seminários e eventos para debater e formular estratégias coletivas para fortalecimentos das políticas públicas;

XVI - participar na organização, coordenação e realização de conferências municipais e estaduais de assistência social e afins; 

XVII - promover campanhas públicas de combate às drogas, ao alcoolismo e à gravidez precoce e outras;

XVIII - acompanhar com o Conselho Tutelar casos de crianças e adolescentes em situação de risco; 

XIX - orientar sobre os direitos de cidadania e sobre o acesso à rede municipal de assistência e promoção social; 

XX - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras;

XXI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.6. Auditor Fiscal e Tributário (art. 283 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Auditor (a) Fiscal e Tributário (a) exercer, na Secretaria da Fazenda, atividades de auditoria, com as seguintes atribuições básicas:

I - prestar assessoria técnica em matéria fiscal e tributária; 

II - realizar auditorias fiscais em sujeitos passivos da obrigação tributária e nos procedimentos internos de arrecadação e fiscalização; 

III - emitir parecer e responder consultas acerca de matéria tributária e fiscal;

IV - estudar e propor métodos e técnicas gerais de natureza fiscal;

V - opinar, quando solicitado, sobre anteprojetos de lei e demais atos normativos de natureza tributária e fiscal; 

VI - efetuar diligências destinadas à verificação do cumprimento de obrigações tributárias, principal e acessória, à apuração de dados de interesse do fisco, bem como fornecer orientação aos contribuintes: 

VII - homologar os lançamentos dos tributos municipais, e, quando for o caso, promovê-los de oficio;

VIII - lavrar intimações, autuações, notificações, ocorrências e demais termos, laudos e boletins, que se fizerem necessários ao desempenho da atividade fiscal;

IX - estimar e arbitrar base de cálculo de impostos municipais; 

X - avaliar bens imóveis para efeito de lançamentos de tributos municipais e outros fins de interesse do Município;

XI - elaborar mapa de valores genéricos, destinado à apuração do valor venal de imóveis situados no Município; 

XII - atuar como perito ou assistente nos feitos administrativos ou judiciais para os quais for designado;

XIII - atuar nas instâncias de julgamento fiscal da Secretaria da Fazenda; 

XIV - promover a apuração do Valor Adicionado Fiscal, para fins de determinação do índice de participação do Município nas receitas estaduais e federais;

XV - elaborar relatório de atividades executadas, bem como relatórios específicos, quando solicitados;

XVI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.7. Auditor Interno (art. 280 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Auditor (a) Interno (a) exercer, na Controladoria Geral, atividades de auditoria, com as seguintes atribuições básicas:

I - verificar os sistemas contábil, fiscal, financeiro, de execução orçamentária, patrimonial, de pessoal, além de dar suporte técnico aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal; 

II - exercer a função de auditoria operacional em caráter permanente e exclusivo, de forma sistematizada e padronizada;

III - exercer a função de auditoria de gestão, acompanhando a execução das políticas públicas estabelecidas nos planos e programas governamentais;

IV - fornecer subsídios para o aperfeiçoamento de normas e de procedimentos que visem a garantir a efetividade das ações e a sistemática de controle interno;

V - coordenar, supervisionar e orientar, normativa e tecnicamente, as atividades de auditoria desenvolvidas pelo SICIAM - Sistema de Controle Interno da Administração Municipal;

VI - avaliar a efetividade de trabalhos de auditoria e o resultado das ações de implementação das recomendações e sugestões constantes em relatórios de auditoria; 

VII - participar de atividades de prevenção da ocorrência de ilícito administrativo e aperfeiçoamento disciplinar;

VIII - examinar denúncias de ilícito administrativo praticado na Administração e sugerir o procedimento administrativo-disciplinar a ser instaurado; 

IX - emitir parecer sobre procedimento administrativo-disciplinar concluído;

X - zelar por que a atividade da Administração Pública se desenvolva segundo os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, eficácia, efetividade e economicidade;

XI - Recomendar ao dirigente máximo de órgão ou entidade a instauração de Tomada de Contas Especial, sindicâncias e processos administrativos disciplinares para apuração de Responsabilidade;

XII - prevenir e combater a corrupção por meio de atividades de auditoria e correição, no âmbito da Administração Pública Municipal;

XIII - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;

XIV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.8. Auditor Médico (art. 289 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Auditor (a) Médico (a) exercer, na Secretaria da Saúde, atividades de auditoria, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar auditoria analítica e operativa in loco de procedimentos médicos em unidades hospitalares e ambulatoriais no Município de Itabaiana;

II - analisar fichas clínicas, prontuários, exames e demais documentos de pacientes, para avaliar o procedimento executado, conforme normas vigentes;

III - avaliar, no âmbito técnico e científico, a adequação, a resolutividade e a qualidade dos procedimentos e serviços de saúde disponibilizados à população; 

IV - solicitar aos profissionais de saúde pública esclarecimentos pertinentes ao desempenho de suas atividades;

V - autorizar ou não o internamento hospitalar, verificando o preenchimento adequado do laudo médico para a emissão da Autorização de Internação Hospitalar (AIH) em seus diversos campos, analisando os dados nele contidos e comparando os sinais e sintomas apresentados pelo paciente; 

VI - recomendar descredenciamento de unidades que cometerem atos ilícitos ou atenderem mal o usuário dos serviços de saúde pública;

VII - atender, sob pena de responsabilização, requisições nos prazos preestabelecidos pela Controladoria Geral do Município, pela Procuradoria Geral do Município, pelo Poder Judiciário e pelo Tribunal de Contas do Estado;

VIII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.9. Biblioteconomista (art. 182 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Biblioteconomista exercer, nas unidades e programas culturais do Município, atividades de biblioteconomia, com as seguintes atribuições básicas:

I - planejar, organizar, orientar e desenvolver trabalhos técnicos relativos às atividades de disponibilização da informação em qualquer suporte; 

II - selecionar, adquirir, tratar tecnicamente e desenvolver recursos bibliográficos e informacionais;

III - organizar e coordenar o acervo da biblioteca; 

IV - desenvolver, divulgar e aprimorar os recursos informacionais disponíveis; 

V - disseminar informações com o objetivo de facilitar acesso e geração de conhecimento e pesquisas; 

VI - orientar e acompanhar a execução do tratamento técnico dos documentos;

VII - manter serviço de intercâmbio com unidades de informação governamentais e não-governamentais para troca de informações e empréstimo de obras; 

VIII - prestar assessoria, orientação e supervisão a outros profissionais sobre assuntos de sua especialidade; 

IX - promover treinamentos, palestras e eventos;

X - emitir laudos e/ou pareceres técnicos;

XI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.10. Biólogo (art. 262-G da Lei Complementar nº 10/2009)
Compete ao (à) Biólogo (a) as seguintes atribuições:

I – Executar serviços de adaptação/bem estar de animais e manutenção de coleções vegetais;

II – Pesquisar e identificar as espécies de animais, plantas e fungos. 

II – Levantar necessidades de realização de pesquisas. 

IV – Atuar na área de licenciamento ambiental. 

V – Analisar projetos de loteamento. 

VI – Elaborar relatórios de atividades. 

VII – Analisar projetos para Licenciamento Ambiental. 

VIII – Confeccionar Informação Técnica, Relatório Técnico, Pareceres Técnicos, Fiscalização e Vistorias Técnicas. 

IX – Realizar Perícias. 

X – Lavrar Auto de Infração e Auto de Notificação, Embargos de Atividade, Apreensão de produtos ou objetos fruto de crime ambiental, Manejo de Fauna dentro das suas atribuições.

XI – Informar-se sobre as características peculiares dos ecossistemas da região. 

XII – Esclarecer dúvidas aos empreendedores e ao Ministério Público quando solicitado. 

XIII – Elaborar placas indicativas e informativas sobre as espécies das árvores. 

XIV – Elaborar projetos de Educação Ambiental. 

XV – Planejar, organizar e ministrar palestras, seminários e cursos com  temas relacionados à área. 

XVI – Coletar amostras de plantas ou animais e enviar para o laboratório. 

XVII – Acompanhar resultados laboratoriais e analisar amostras, quando for possível. 

XVIII – Realizar levantamentos das espécies e catalogar as espécies vivas/mortas.

XIX – Realizar o manejo das coleções vegetais: poda, adubação, rega, replantio e combate a pragas e doenças. 

XX – Orientar aplicação ou aplicar defensivo, quando necessário. XXI – Realizar vistoria de árvores em praças e vias públicas e elaborar pareceres técnicos. 

XXII – Participar de comitês, cursos e eventos. 

XXIII – Propor protocolos, treinamentos e adequações nas legislações ambientais. 

XXIV – Zelar pelo cumprimento das legislações sanitárias. 

XXV – Inspecionar estabelecimentos/atividades, considerando o risco sanitário à saúde coletiva e ao meio ambiente. 

XXVI – Atuar conforme legislações vigentes, emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde, Prefeitura Municipal de Itabaiana, Secretaria do Planejamento, do Desenvolvimento sustentável e Meio Ambiente  e de outros órgãos afins, de acordo com o nível de delegação de competência ao Município e Leis do Sistema Único de Saúde- SUS.

XXVII – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.11. Biomédico (art. 145 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Biomédico (a) exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades biomédicas e bioquímicas, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar análises físico-químicas e microbiológicas de interesse para a saúde e o saneamento do meio ambiente, inclusive água e esgoto; 

II – atuar, sob supervisão médica, em serviços de hemoterapia, de radiodiagnóstico e de outros para os quais esteja legalmente habilitado; 

III - realizar avaliação clínico-laboratorial, assinando os respectivos laudos; 

IV - operar verificações e análises para aferição e controle da qualidade de insumos biológicos como reagentes, soros e vacinas dentre outros; 

V - realizar análises para aferição da qualidade de alimentos;

VI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.12. Cartógrafo (art. 260 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Cartógrafo (a) exercer, no Órgão de Planejamento do Município, atividades de análise e produção cartográfica, com as seguintes atribuições básicas:

I - planejar, elaborar, executar e acompanhar planos e projetos de ordenamento territorial urbano e rural; 

II - desempenhar atividades relativas à topografia, geodésia e batimetria;

III - efetuar levantamentos por meio de imagens;

IV - organizar e controlar o acervo da mapoteca e o cadastro dos imóveis urbanos e rurais do Município; 

V - elaborar plantas, cartas e mapas, efetuando cálculos e manipulando equipamentos e

softwares específicos e estabelecendo semiologia e articulação;  

VI - gerenciar projetos e obras de agrimensura e cartografia; 

VII - assessorar na implantação e operacionalização de sistemas de informações geográficas e implementar projetos geométricos; 

VIII - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

IX - executar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico dentro de sua área de atuação;

X - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.13. Cirurgião Buco-Maxilo-Facial (art. 109 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Cirurgião (ã) Buco-Maxilo-Facial exercer, nos programas de saúde pública do Município, atividades de cirurgia buço-maxilo-facial da atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar implantes, enxertos, transplantes e reimplantes; 

II - solicitar e analisar resultado de biópsias; 

III - realizar cirurgias com finalidade protética, ortodôntica e ortognática; 

IV - diagnosticar e tratar cirurgicamente cistos, afecções radiculares e perirradiculares, doenças das glândulas salivares, doenças da articulação têmporo-mandibular, lesões de origem traumática na área buco-maxilo-facial, malformações congênitas ou adquiridas dos maxilares e da mandíbula e tumores benignos da cavidade bucal; 

V - diagnosticar e viabilizar tratamento de tumores malignos da cavidade bucal, 

VI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.14. Cirurgião Dentista (art. 106 da Lei Complementar n]º 10/2009)

Compete ao (à) Cirurgião (ã) Dentista exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades odonto-cirúrgicas de atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar procedimentos clínicos para prestação de assistência na rede de saúde bucal, bem como de atendimentos de primeiros cuidados nas urgências;

II - realizar exames estomatológicos para identificação de problemas no processo saúde‑doença dentro dos princípios de odontologia integral visando à promoção, proteção, recuperação ou reabilitação do indivíduo;

III - propor normas, padrões e técnicas aplicáveis a odontologia integral, a partir da realização e colaboração em pesquisas cientificas operacionais;

IV - desenvolver atividades relativas à vigilância sanitária e epidemiológica em odontologia;

V - realizar, sob supervisão, perícias odonto‑legais, emitir laudos e pareceres, atestados e licenças sobre assuntos de sua competência;

VI - difundir os preceitos de saúde pública odontológica através de aulas e palestras; 

VII emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência;

VIII - executar operações de profilaxia dentária;

IX - prescrever e administrar medicamentos conforme diagnósticos efetuados;

X - encaminhar e orientar pacientes que apresentam problemas mais complexos, sem resolutibilidade na rede, a outros níveis de especialização;

XI - elaborar relatórios de atividades de serviços prestados;

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.15. Cirurgião Dentista em Saúde da Família (art. 160 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Cirurgião (ã) Dentista em Saúde da Família exercer, nos programas de saúde pública do Município, atividades de cirurgia dentária, com as seguintes atribuições básicas:

I - participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe de saúde bucal, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos, inclusive aqueles relativos ao trabalho, e da atualização contínua dessas informações;

II - participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis;

III - promover a mobilização e a participação da comunidade, buscando efetivar o controle social; 

IV - realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o planejamento e a programação em saúde bucal;

V - participar de todas as ações da equipe de saúde bucal;

VI - realizar procedimentos clínicos, bem como de atendimentos de primeiros cuidados nas urgências;

VII - prescrever medicamentos e outras orientações na conformidade dos diagnósticos efetuados;

VIII - emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência;

IX - executar as ações de atenção integral, aliando a atuação clínica à de saúde coletiva para assistência as famílias;

X - programar e supervisionar o fornecimento de insumos para as ações coletivas; 

XI - supervisionar o trabalho desenvolvido pelos Agentes Auxiliares de Saúde Dental;

XII - capacitar equipes da saúde da família no que se refere às ações educativas e preventivas em saúde bucal; 

XIII - registrar os procedimentos realizados em formulário próprio e elaborar relatórios periódicos de atividades;

XIV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.16. Cirurgião Endodontista (art. 165-X da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Cirurgião (ã) Dentista Endodontista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, as seguintes atribuições:

I – Acompanhar e supervisionar as ações do Auxiliar de Saúde Bucal (ASB) na sua unidade de trabalho;

II – Coordenar e gerenciar a unidade de serviço, caso haja solicitação da Coordenação de Saúde Bucal;

III – Participar e/ou coordenar reuniões de equipe no seu local de trabalho;

IV – Realizar a notificação de doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações de importância local;

V – Realizar a escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o estabelecimento do vínculo;

VI – Garantir e responsabilizar-se pelos registros das ações e procedimentos realizados na unidade de trabalho;

VII – Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis;

VIII – Realizar consultoria, e emissão de pareceres sobre assuntos da sua área de atuação;

IX – Realização de perícia na sua área de atuação, caso haja solicitação;

X – Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;

XI – Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da sua unidade de trabalho;

XII – Realizar educação em saúde, individual e coletiva, visando à melhoria de saúde da população;

XIII – Realizar todos os procedimentos odontológicos inerentes à sua área de especialização;

XIV – Exercer outras atividades compatíveis com sua formação, previstas em lei, regulamento ou por determinação de superiores hierárquicos;

XV –. Realizar tratamento odontológico especializado para usuários referenciados pelos serviços de Atenção Primária à Saúde;

XVI – Realizar procedimentos conservadores da vitalidade pulpar;

XVII – Realizar procedimentos cirúrgicos no tecido e na cavidade pulpares;

XVIII – Realizar procedimentos cirúrgicos para-endodônticos;

XIX – Coordenar, supervisionar e executar outras atividades de sua especialidade ou área de atuação dentro da rede de ações e serviços do Município;

XX – Realizar atividades de ensino e pesquisa; 

XXI –. Realizar a prevenção, diagnóstico, prognóstico, tratamento e controle das alterações da polpa e dos tecidos perirradiculares, cujas áreas de competência incluem:

· Procedimentos conservadores da vitalidade pulpar;

· Procedimentos cirúrgicos no tecido e na cavidade pulpar;

· Procedimentos cirúrgicos para-endodônticos e tratamento dos traumatismos dentários;

XXII – Realizar atividades de educação permanente, para pessoal de nível elementar, médio e superior, na sua área de atuação, quando solicitado pela Coordenação de Saúde Bucal;

XXIII – Executar outras tarefas correlatas.   

XXIV – Supervisionar estágios dentro do núcleo da odontologia, na sua área de atuação; 

XXV – efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XXVI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.17. Cirurgião Periodontista (art. 165-Z da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Cirurgião (ã) Dentista Periodontista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, as seguintes atribuições:

I – Acompanhar e supervisionar as ações do Auxiliar de Saúde Bucal (ASB) na sua unidade de trabalho;

II – Coordenar e gerenciar a unidade de serviço, caso haja solicitação da Coordenação de Saúde Bucal;

III – Participar e/ou coordenar reuniões de equipe no seu local de trabalho;

IV – Realizar a notificação de doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações de importância local;

V – Realizar a escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o estabelecimento do vínculo;

VI – Garantir e responsabilizar-se pelos registros das ações e procedimentos realizados na unidade de trabalho;

VII – Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis;

VIII – Realizar consultoria, e emissão de pareceres sobre assuntos da sua área de atuação;

IX – Realização de perícia na sua área de atuação, caso haja solicitação;

X – Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;

XI – Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da sua unidade de trabalho;

XII – Supervisionar estágios dentro do núcleo da odontologia, na sua área de atuação;

XIII – Realizar educação em saúde, individual e coletiva, visando à melhoria de saúde da população;

XIV – Realizar todos os procedimentos odontológicos inerentes à sua área de especialização;

XV – Exercer outras atividades compatíveis com sua formação, previstas em lei, regulamento ou por determinação de superiores hierárquicos;

XVI – Realizar tratamento odontológico especializado para usuários referenciados pelos serviços de Atenção Primária à Saúde;

XVII – Elaborar o diagnóstico, a prevenção, o tratamento das alterações nesses tecidos e das manifestações das condições sistêmicas no periodonto, e a terapia de manutenção para o controle da saúde, cujas áreas de competência para atuação incluem:

a) Avaliação diagnóstica e planejamento do tratamento;

b) Avaliação da influência da doença periodontal em condições sistêmicas;

c) Controle dos agentes etiológicos e fatores de risco das doenças dos tecidos de suporte e circundantes dos dentes e dos seus substitutos;

d) Procedimentos preventivos, clínicos e cirúrgicos para regeneração dos tecidos periodontais e peri-implantares;

e) Planejamento e instalação de implantes e restituição das estruturas de suporte, enxertando materiais naturais e sintéticos;

f) Procedimentos necessários à manutenção de saúde.

XVIII – Realizar atividades de educação permanente, para pessoal de nível elementar, médio e superior, na sua área de atuação, quando solicitado pela Coordenação de Saúde Bucal.

3.18. Contador Público (art. 300 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Contador (a) Público (a) exercer, na Secretaria da Fazenda, atividades de contabilidade, com as seguintes atribuições básicas:

I - promover a execução orçamentária da Administração Direta e os registros contábeis e da despesa; 

II - acompanhar e controlar os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; 

III - participar na elaboração de propostas orçamentárias; 

IV - classificar receitas; 

V - emitir empenhos de despesas e ordem bancária; 

VI - efetuar balanços e balancetes; 

VII - controlar os serviços orçamentários, inclusive a alteração orçamentária; 

VIII - prover a guarda de toda a documentação para posterior análise dos órgãos competentes; 

IX - elaborar registros contábeis da execução orçamentária; 

X - relacionar restos a pagar; 

XI - analisar os balanços gerais e balancetes das despesas, objetivando o fornecimento de índices contábeis para orientação; 

XII - coordenar e controlar as prestações de contas de responsáveis por valores de dinheiro; 

XIII - controlar os recursos extra-orçamentários provenientes de convênios; 

XIV - assinar balanços e balancetes; 

XV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.19. Enfermeiro (art. 118 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Enfermeiro (a) exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de enfermagem, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar ações de atenção integral conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as previstas nas prioridades e protocolos da gestão local; 

II - promover a integralidade da atenção por meio da realização de ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e curativas;

III - realizar cuidados diretos de enfermagem nas urgências e emergências clínicas, fazendo a indicação para a continuidade da assistência prestada;

IV - realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares e prescrever/transcrever medicação;

V - contribuir com o preparo e zelo do ambiente físico das UBSs, de forma a prover as condições necessárias para prestação do cuidado ao usuário;

VI - executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, adulto e idoso; 

VII - executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária; 

VIII - realizar ações de saúde em diferentes ambientes, na USF e, quando necessário, em domicílio;

IX - aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva;

X - organizar e coordenar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos e de saúde mental;

XI - supervisionar e coordenar ações para capacitação dos Agentes de Serviços Comunitários de Saúde e de Agentes de Serviços Técnicos de Enfermagem, com vista ao desempenho de suas funções;

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.20. Engenheiro Agrônomo (art. 240 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Engenheiro (a) Agrônomo (a) exercer, nas unidades e programas de agricultura do Município, atividades de assistência agrícola e pecuária, com as seguintes atribuições básicas:

I - planejar obras, estruturas, transportes, exploração de recursos naturais, abastecimento e desenvolvimento da produção agrícola e agropecuária; 

II - realizar e coordenar estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; 

III - realizar pesquisas, experimentação e ensaios, fiscalização de obras e serviços técnicos;

IV - executar obras e serviços técnicos especializados de produção agrícola ou agropecuária; 

V - elaborar normas técnicas para produção e manuseio de produtos animais e vegetais;

VI - propor e difundir novos métodos e práticas agrícolas e agropecuárias; 

VII - prestar, assistência técnica aos produtores rurais;

VIII - promover extensão rural, produção de hortifrutigranjeiros, produção animal, produção de mudas e sementes por pequenos produtores;

IX - realizar especificações e quantificações de materiais;

X - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.21. Engenheiro Civil (art. 198 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Engenheiro (a) Civil exercer, nas unidades e programas de obras e serviços do Município, atividades de engenharia, com as seguintes atribuições básicas:

I - projetar, dirigir e fiscalizar a construção de estradas de rodagem, vias públicas, bem como obras de abastecimento de água, drenagem, irrigação e saneamento urbano e rural, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e características de materiais, equipamentos de mão-de-obra necessários e efetuando orçamento dos custos;

II - analisar, fazer a triagem e dar andamento em processos de aprovação de projetos;

III - dirigir a execução de projetos, acompanhando e orientando as operações à medida que avançam as obras, para padrões de qualidade e segurança recomendados; 

IV - efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramentos e laudos técnicos de obras no Município;

V - elaborar normas e documentação técnica; 

VI - participar de processos licitatórios de obras e serviços de engenharia;

VII - expedir notificações de autos referentes a irregularidade por infração a normas e posturas municipais, constatadas na sua área de atuação; 

VIII - assessorar o poder público quanto a desmembramentos, loteamentos, abertura de ruas e regularização da situação existente com base nas leis vigentes; 

IX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.22. Engenheiro de Segurança do Trabalho 9art. 318-A da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Engenheiro (a) de Segurança do Trabalho exercer, em órgãos e unidades da Administração Municipal, atividades de segurança do trabalho, com as seguintes atribuições básicas:

I- supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços de engenharia de segurança do trabalho; 

II - estudar as condições de segurança dos locais de trabalho e das instalações e equipamentos, com vistas especialmente aos problemas de controle de risco, controle de poluição, higiene do trabalho, ergonomia, proteção contra incêndio e saneamento;

III - planejar e desenvolver a implantação de técnicas relativas a gerenciamento e controle de riscos;

IV - vistoriar, avaliar, realizar perícias, arbitrar, emitir parecer, laudos técnicos e indicar medidas de controle sobre grau de exposição a agentes agressivos de riscos físicos, químicos e biológicos, tais como poluentes atmosféricos, ruídos, calor, radiação em geral e pressões anormais, caracterizando as atividades, operações e locais insalubres e perigosos; 

V - analisar riscos, acidentes e falhas, investigando causas, propondo medidas preventivas e corretivas e orientando trabalhos estatísticos, inclusive com respeito a custo;

VI - propor políticas, programas, normas e regulamentos de segurança do trabalho, zelando pela sua observância; 

VII - elaborar projetos de sistemas de segurança e assessorar a elaboração de projetos de obras, instalação e equipamentos, opinando do ponto de vista da engenharia de segurança;

VIII - estudar instalações, máquinas e equipamentos, identificando seus pontos de risco e projetando dispositivos de segurança;

IX - projetar sistemas de proteção contra incêndios, coordenar atividades de combate a incêndio e de salvamento e elaborar planos para emergência e catástrofes;

X - inspecionar locais de trabalho no que se relaciona com a segurança do trabalho, delimitando áreas de periculosidade;

XI - especificar, controlar e fiscalizar sistemas de proteção coletiva e equipamentos de segurança, inclusive os de proteção individual e os de proteção contra incêndio, assegurando-se de sua qualidade e eficiência;

XII - opinar e participar da especificação para aquisição de substâncias e equipamentos cuja manipulação, armazenamento, transporte ou funcionamento possam apresentar riscos, acompanhando o controle do recebimento e da expedição;

XIII - elaborar planos destinados a criar e desenvolver a prevenção de acidentes, promovendo a instalação de comissões e assessorando-lhes o funcionamento; 

XIV - orientar o treinamento específico de segurança do trabalho e assessorar a elaboração de programas de treinamento geral, no que diz respeito à segurança do trabalho;

XV - acompanhar a execução de obras e serviços decorrentes da adoção de medidas de segurança, quando a complexidade dos trabalhos a executar assim o exigir; 

XVI - colaborar na fixação de requisitos de aptidão para o exercício de funções, apontando os riscos decorrentes desses exercícios; 

XVII - propor medidas preventivas no campo da segurança do trabalho, em face do conhecimento da natureza e gravidade das lesões provenientes do acidente de trabalho, incluídas as doenças do trabalho;

XVIII - informar aos trabalhadores e à comunidade, diretamente ou por meio de seus representantes, as condições que possam trazer danos a sua integridade e as medidas que eliminam ou atenuam estes riscos e que deverão ser tomadas;

XIX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.23. Engenheiro de Petróleo e Gás (art. 262-N da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Engenheiro (a) de Petróleo e Gás as seguintes atribuições:

I – Fornecer informações e emitir pareceres técnicos pertinentes aos processos de licenciamento; 

II – Promover a fiscalização das atividades licenciadas ou em processo de licenciamento e desenvolver tarefas de controle e de monitoramento ambiental; 

III – Promover a apuração de denúncias e exercer a fiscalização sistemática do meio ambiente no município; 

IV – Trazer ao conhecimento do ente ou Órgão responsável qualquer agressão ao meio ambiente, independentemente de denúncia; 

V – Emitir laudos de vistoria, autos de constatação, notificação, embargos, ordens de suspensão de atividades, autos de infração e multas, em cumprimento da legislação ambiental municipal e demais legislação pertinente; 

VI – Promover a apreensão de equipamentos, materiais e produtos extraídos, produzidos, transportados, armazenados, instalados ou comercializados em desacordo com a legislação ambiental; 

VII – Executar perícias dentro de suas atribuições profissionais, realizar inspeções conjuntas com equipes técnicas de outras instituições ligadas a preservação e uso sustentável dos recursos naturais; 

VIII - Exercer o poder de polícia ambiental e em especial aplicar as sanções administrativas previstas nas legislações; 

IX – Participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior hierárquico; 

X – Obedecer às normas de segurança; 

XI – Executar outras atividades afins ao seu cargo e setor de trabalho, a partir das necessidades e demandas de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata; 

XII – Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades; 

XIII – Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho sob sua responsabilidade;

XIV – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.
3.24. Engenheiro Químico (art. 262-Q da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Engenheiro (a) Químico as seguintes atribuições:

I – Desempenhar atividades de coordenação, supervisão, orientação técnica, análise e elaboração de pareceres técnicos, emissão de laudos, projetos e execução de trabalhos especializados referentes a atribuições do cargo; 

II – Efetuar supervisão, planejamentos, pesquisas e estudos referentes à elaboração de normas na área ambiental. 

III – Atuar no licenciamento ambiental, efetuando análises, estudos e vistorias "in loco", relativas ao desenvolvimento de atividades utilizadoras de recursos naturais em estabelecimentos que fabricam e comercializam produtos de interesse à saúde.

IV – Fornecer informações e emitir pareceres técnicos pertinentes aos processos de licenciamento ambiental, realizar atividades de estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais, efetuar a direção, supervisão, programação, coordenação, orientações e responsabilidade técnica no âmbito das respectivas atribuições;

V – Elaborar ensaios e pesquisas em geral, pesquisas e desenvolvimento de métodos e produtos;

VI – Realizar análise química e físico-química, químico-biológica, fitoquímica, bromatológica, químico-toxicológica, sanitária e legal, efetuar a padronização e controle de qualidade;

VII – Efetuar a produção e tratamento prévio e complementar de produtos e resíduos químicos;

VIII – Realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos, elaboração de pareceres, laudos e atestados no âmbito das respectivas atribuições;

IX – Realizar estudos de viabilidade técnica e técnico-econômica relacionados com a atividade do cargo;

X – Realizar pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais;

XI – Efetuar estudos, elaboração e execução de projetos da área;

XII – Realizar estudos, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais relacionados com a atividade do cargo;

XIII – Desempenhar funções técnicas no âmbito das respectivas atribuições; coordenar órgãos ou laboratórios de análises clínicas ou de saúde pública ou a seus departamentos especializados, no âmbito de suas atribuições, efetuar exames e controle da poluição em geral e da segurança ambiental, quando causados por agentes químicos e biológicos, elaborar atividades referentes a segurança do trabalho em estabelecimentos públicos ou particulares.

XIV – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.25. Geólogo (art. 262-J da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Geólogo (a) as seguintes atribuições:

I – Realizar levantamentos e mapeamentos geológicos, geoquímicos e geofísicos; 

II – Realizar estudos de fotointerpretação; 

III – Realizar estudos relativos à ciência da terra; 

IV - Efetuar trabalhos de prospecção e pesquisa para cubação de jazidas e determinação de seu valor econômico; 

V – Realizar estudos de geologia econômica e pesquisas de riquezas minerais; 

VI - Examinar e analisar projetos de exploração de recursos minerais; 

VII - Emitir parecer, efetuar perícias, arbitramentos, inspeções e vistorias referentes à matéria de sua competência, emitindo laudos técnicos ou termos respectivos; 

VIII - Responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; 

IX – Executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissional, e fornecer informações e emitir pareceres técnicos pertinentes aos processos de licenciamento;

X – Promover a fiscalização das atividades licenciadas ou em processo de licenciamento e desenvolver tarefas de controle e de monitoramento ambiental; 

XI – Promover a apuração de denúncias e exercer a fiscalização sistemática do meio ambiente no município; 

XII – Trazer ao conhecimento do ente ou Órgão responsável qualquer agressão ao meio ambiente, independentemente de denúncia; 

XIII – Emitir laudos de vistoria, autos de constatação, notificação, embargos, ordens de suspensão de atividades, autos de infração e multas, em cumprimento da legislação ambiental municipal e demais legislação pertinente; promover a apreensão de equipamentos, materiais e produtos extraídos, produzidos, transportados, armazenados, instalados ou comercializados em desacordo com a legislação ambiental; 

XIV – Executar perícias dentro de suas atribuições profissionais, realizar inspeções conjuntas com equipes técnicas de outras instituições ligadas a preservação e uso sustentável dos recursos naturais; 

XV – Exercer o poder de polícia ambiental e em especial aplicar as sanções administrativas previstas nas legislações; 

XVI – Participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior hierárquico; 

XVII – Obedecer às normas de segurança; 

XVIII – Executar outras atividades afins ao seu cargo e setor de trabalho, a partir das necessidades e demandas de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata; 

XIX – Executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.26. Historiógrafo (art. 188 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Historiógrafo (a) exercer, nas unidades e programas culturais do Município, atividades relacionadas com pesquisas historiográficas, preservação documental, produção de conhecimento ligado ao processo histórico e à defesa do patrimônio histórico-cultural, com as seguintes atribuições básicas:

I - prover a organização, manutenção, segurança e conservação do acervo histórico de Itabaiana;

II - estudar e classificar documentos de valor para a história do Município; 

III - prestar informações e responder a consultas sobre assuntos históricos de Itabaiana; 

IV - fazer preleções sobre assuntos históricos ou sobre determinados documentos de interesse de Itabaiana; 

V- fazer pesquisas em publicações referentes a assuntos da história do Município; 

VI - elaborar e publicar monografias de cunho histórico; 

VII - organizar coleções de recortes de jornais e revistas de interesse histórico, para consultas e pesquisas; 

VIII - orientar a pesquisa documental, bibliográfica, a elaboração de catálogos de acervo histórico, a reprodução e conservação de fontes históricas, por métodos modernos; 

IX - localizar, arrolar, ler, estudar, criticar interna e externamente, analisar, transcrever e classificar documentos de valor para a história nos diversos setores e locais onde eles se encontrarem; 

X - organizar exposições sobre fatos, documentos escritos e objetos relacionados à  história de Itabaiana; 

XI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.27. Inspetor Sanitário (art. 277 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Inspetor (a) Sanitário (a) exercer, na Secretaria da Saúde, atividades de inspeção sanitária, com as seguintes atribuições básicas:

I - fiscalizar estabelecimentos que comercializem no varejo medicamentos, cosméticos e saneantes domissanitários (farmácias, drogarias e postos de medicamentos);

II - fiscalizar estabelecimentos que distribuam, no atacado, medicamentos, cosméticos e saneantes domissanitários (inclusive aqueles que efetuem retalhamento);

III - fiscalizar serviços de saúde, tais como: consultórios médicos e odontológicos, laboratórios de prótese dentária, óticas, clínicas e institutos de fisioterapia, casas de repouso e clínicas geriátricas, e unidades básicas de saúde;

IV - fiscalizar estabelecimentos hospitalares, serviços ambulatoriais e de assistência médica de urgência que dêem atendimento até o nível secundário de atuação em saúde;

V - exercer vigilância sanitária de serviços de diagnóstico por imagem, que agreguem alta tecnologia, tais como: ressonância magnética nuclear, tomografia craniana, tomografia computadorizada e radiologia digital;

VI - encaminhar à análise e retirar do comércio medicamentos e outros produtos considerados deteriorados ou falsificados;

VII - inspecionar estabelecimentos comerciais e industriais que produzam, comercializem, distribuam e depositem gêneros alimentícios;

VIII - fiscalizar piscinas de uso coletivo restrito (de clubes, condomínios, escolas, associações, hotéis, motéis e congêneres); 

IX - fiscalizar estabelecimentos de serviços, tais como barbearias, salões de beleza, casas de banho e sauna, massagem terapêutica, estabelecimentos esportivos (de ginástica, cultura física, natação) e creches; 

X - expedir notificações, termos de intimação, termos de interdição, autos de apreensão, de coleta de amostras, de infração e aplicar diretamente as penalidades delegadas por legislação específica;

XI - elaborar relatórios, comunicações e outros documentos relacionados com a fiscalização sanitária

XII - ministrar cursos e treinamentos de aperfeiçoamento em matéria fiscal sanitária e epidemiológica;

XIII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.28. Médico Angiologista (art. 165-Q da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Angiologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica angiológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos;

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica;

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres;

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos;

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva;

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária;

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial;

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos;

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência;

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente;

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais;

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração;

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.29. Médico Cardiologista (art. 67 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Cardiologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica cardiológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.30. Médico Cirurgião Geral (art. 58 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Cirurgião (ã) Geral exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médico-cirúrgica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.31. Médico Clínico Geral (art. 55 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Clínico (a) Geral exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica da atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva; 

III - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

IV - atender consultas médicas nas unidades de saúde da rede assistencial; 

V - prescrever exames para apoio e diagnostico segundo protocolos clínicos; 

VI - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

VII - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

VIII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

IX - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

X - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XI - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XII - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XIII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XIV - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.32. Médico Dermatologista (art. 70 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Dermatologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica dermatológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.33. Médico do Trabalho (art. 103 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) do Trabalho exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de medicina do trabalho da atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.34. Médico Endocrinologista e Metabologista (art. 79 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Endocrinologista e Metabolista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica endocrinológica e metabólica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.35. Médico Gastroenterologista e Endoscopista (art. 82 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Gastroenterologista e Endoscopista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica gastroenterológica e endoscópica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.36. Médico Geriatra (art. 85 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Geriatra exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica geriátrica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.37. Médico Ginecologista/Obstetrícia (art. 61 de Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Ginecologista e Obstetra exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de medicina ginecológica e obstétrica da atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.38. Médico Mastologista (art. 73 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Mastologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica mastológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.39. Médico Neurologista (art. 94 de Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Neurologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica neurológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.40. Médico Oftalmologista (art. 88 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Oftalmologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica oftalmológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.41. Médico Otorrinolaringologista (art. 165-G da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao Médico Otorrinolaringologista exercer, em órgãos e unidades da Administração Municipal, atividades de otorrinolaringologia, com as seguintes atribuições básicas:

I - Prestar atendimento médico aos que a ele façam jus, em regime ambulatorial nas respectivas áreas de formação e/ou especialização e em clinica geral, quando necessário;

II - fornecer parecer técnico em sua área de atuação, sempre que necessário;

III - atuar na orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida, tanto individualmente como por meio de cursos, palestras, campanhas e programas educativos; 

IV - dentre outras de mesma natureza e grau de complexidade que venham a ser determinadas pela autoridade superior.

3.42. Médico Pediatra (art. 64 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Pediatra exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de medicina pediátrica da atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.43. Médico Pneumologista (art. 91 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Pneumologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica pneumológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.44. Médico PSF (art. 157 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médicos (a) em Saúde da Família exercer, nos programas de saúde pública do Município, atividades de medicina na atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - realizar consulta médica aos indivíduos e suas famílias, em todas as fases do ciclo vital, independente de sexo e idade, para uma população em área geograficamente delimitada;

II - identificar fatores de risco, diagnosticar patologias, solicitar exames complementares e realizar tratamentos, encaminhamento, quando necessário, aos serviços de maior complexidade, através de boletim de referência e contra-referência;

III - estabelecer condutas preventivas e curativas, conforme a necessidade do paciente;

IV - realizar registros nos instrumentos e boletins institucionais, como prontuários, cartão da criança, carteira da gestante, sistemas de informação, dentre outros; 

V - orientar sobre prescrição e próxima consulta;

VI - atender consultas referenciadas pela equipe de saúde, bem como encaminhar para os demais profissionais da equipe, conforme a necessidade e o projeto terapêutico;

VII - realizar visitas domiciliares programadas, quando necessário, especialmente nas situações de risco;

VIII - realizar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, pediatria, gineco-obstetrícia, cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de diagnósticos; 

IX - indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;

X - participar de grupos educativos e atividades comunitárias, da elaboração do plano local de saúde e das ações de controle e avaliação dos serviços e de educação permanente em serviço;

XI - produzir conhecimentos técnicos resultantes de estudos da ação profissional;

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.45. Médico Urologista (art. 76 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Urologista exercer, nas unidades de saúde da rede pública municipal, atividades de assistência médica urológica da atenção básica, com as seguintes atribuições:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.46. Médico Veterinário (art. 246 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Veterinário (a) exercer, nas unidades e programas de agricultura, pecuária e saúde pública do Município, atividades de medicina veterinária, com as seguintes atribuições básicas:

I - planejar, coordenar, executar e controlar assistência técnico-sanitária a animais;

II - prestar assessoramento técnico aos criadores do Município, sob o modo de tratar e criar os animais; 

III - atuar em questões legais de higiene dos alimentos e no combate às doenças transmissíveis dos animais; 

IV - estimular o desenvolvimento das criações já existentes no Município, bem como a implantação daquelas economicamente mais aconselháveis; 

V - instruir os criadores sobre problemas de técnica pastoril; 

VI - realizar exames, diagnósticos e aplicação de terapêutica médica e cirúrgica veterinárias; 

VII - atestar o estado de sanidade de produtos de origem animal; 

VIII - fazer a vacinação antirrábica em animais e orientar a profilaxia da raiva; 

IX - pesquisar necessidades nutricionais dos animais; 

X - estudar e aplicar métodos alternativos de tratamento e controle de enfermidades de animais;

XI - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos comerciais que armazenem ou comercializem produtos de origem animal; 

XII - realizar peritagem e exames técnicos em animais e seus produtos, em questões judiciais: 

XIII - realizar perícia, exame e pesquisa reveladora de fraude ou intervenção dolosa nos animais inscritos em competições desportivas e em exposições pecuárias: 

XIV - organizar eventos (seminários, palestras, simpósios e comissões) destinados à discussão e estudo de assuntos relacionados com a atividade médico-veterinária; 

XV - coordenar e orientar a execução de atividades de prevenção de zoonoses;

XVI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.47. Museólogo (art. 185 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Museólogo (a) exercer, nas unidades e programas culturais do Município, atividades de museologia, com as seguintes atribuições básicas:

I - planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar o museu, as exposições de caráter educativo e cuIturaI, os serviços educativos e atividades culturais do museu; 

II - executar todas as atividades concernentes ao funcionamento do museu; 

III - solicitar o tombamento de bens culturais e o seu registro em instrumento, específico; 

IV - coletar, conservar, preservar e divulgar o acervo museológico;

V - planejar e executar serviços de identificação, classificação e cadastramento de bens culturais; 

VI - promover estudos e pesquisas sobre acervos museológicos;

VII - definir o espaço museológico adequado à apresentação e guarda das coleções; 
VIII - informar os órgãos competentes sobre o deslocamento irregular de bens culturais, dentro do País ou para o exterior; 

IX - realizar perícias destinadas a apurar o valor histórico, artístico ou científico de bens museológicos, bem como sua autenticidade; 

X - orientar, supervisionar e executar programas de treinamento em Museologia; 

XI - orientar a realização de seminários, colóquios, concursos, exposições, de âmbito local e regional, nacional ou internacional; 

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.48. Nutricionista (art. 127 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Nutricionista exercer, nas unidades e programas de saúde pública e assistência social do Município, atividades de nutrição e dietética, com as seguintes atribuições básicas:

I - prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades (sadios e enfermos);

II - planejar, organizar e avaliar unidades de alimentação e nutrição;

III - participar de programas de educação nutricional; 

IV - estimular a produção e o consumo dos alimentos saudáveis produzidos regionalmente; 

V - promover a articulação intersetorial para viabilizar o cultivo de hortas e pomares comunitários; 

VI - capacitar equipes de saúde da família e participar de ações vinculadas aos programas de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais como carências por micro nutrientes, sobrepeso, obesidade, doenças crônicas não-transmissíveis e desnutrição; 

VII - elaborar, em conjunto com as equipes de saúde da família, rotinas de atenção nutricional e atendimento para doenças relacionadas à alimentação e à nutrição, de acordo com protocolos de atenção básica, organizando a referência e a contra-referência do atendimento; 

VIII - promover a educação nutricional e alimentar ao trabalhador em instituições públicas e privadas, por meio de ações, programas e eventos, visando à prevenção de doenças e promoção e manutenção de saúde;

IX - realizar avaliação nutricional dos indivíduos;

X - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.49. Psicólogo Social (art. 172 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Psicólogo (a) Social exercer, nas unidades e programas de desenvolvimento social do Município, atividades de assistência psicológica, com as seguintes atribuições básicas:

I - orientar indivíduos no que concerne a problemas de caráter social com o objetivo de levá-los a achar e utilizar os recursos e meios necessários para superar suas dificuldades e conseguir atingir metas determinadas;

II - atuar junto a organizações comunitárias e em equipes multiprofissionais, diagnosticando, planejando e executando os programas no âmbito da saúde, lazer, educação, trabalho e segurança para ajudar os indivíduos e suas famílias a resolver seus problemas e superar suas dificuldades;

III - promover e supervisionar atividades educativas, sociais e recreativas em centros comunitários, para recuperar e integrar indivíduos à sociedade; 

IV - preparar e apresentar, quando solicitado, laudos, pareceres e depoimentos, para servir como instrumentos comprobatórios para melhor aplicação da lei e da justiça; 

V - promover e participar estudos sobre características psicossociais de grupos étnicos, religiosos, de gênero, geracionais, de orientação sexual, de classes sociais e de outros segmentos socioculturais, com vistas à realização de projetos da área social e definição de políticas públicas; 

VI - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.50. Psiquiatra (art. 100 da Lei Complementar n] 10/2009)

Compete ao (à) Médico (a) Psiquiatra exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de medicina psiquiátrica da atenção básica, com as seguintes atribuições básicas:

I - participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde públicos; 

II - planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica.

III - atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres.

IV - efetuar exames admissionais, demissionais e de permanência no serviço público;

V - proceder a perícias médico-administrativas, examinando doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

VI - assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva 

VII - participar da concepção e execução de programas de fiscalização sanitária; 

VIII - atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 

IX - prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 

X - analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

XI - emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

XII - manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

XIII - encaminhar pacientes para atendimento, quando for o caso, atendendo os critérios de referência e contra-referência; 

XIV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

XV - participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde vigente; 

XVI - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos humanos em sua área de atuação;

XVII - participar de comissões permanentes ou especiais; 

XVIII - preparar relatórios periódicos de atividades, conforme exigido pela Administração; 

XIX - efetivar as determinações das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina e regulamentos do serviço da especialidade;

XX - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.51. Terapeuta Ocupacional (art. 133 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Terapeuta Ocupacional exercer, nas unidades e programas de saúde pública do Município, atividades de terapia ocupacional, com as seguintes atribuições básicas:

I - atuar na prevenção, habilitação e reabilitação de pessoas utilizando protocolos e procedimentos específicos de terapia ocupacional; 

II - efetuar avaliação e diagnóstico específicos; 

III - orientar pacientes, familiares, cuidadores e responsáveis; 

IV - desenvolver programas de prevenção, promoção da saúde e qualidade de vida;

V - fazer avaliações próprias para indicação de terapia ocupacional; 

VI - indicar e encaminhar usuários dos serviços de saúde mental para atividades sócio-terápicas e oficinas terapêuticas; 

VII - prescrever e orientar atividades para os grupos e oficinas;

VIII - prover atendimento individual; 

IX - promover atividades de ordem reabilitativa e profissionalizante; 

X - promover atividades de integração com a comunidade;

XI - prestar assistência ao usuário em clínicas, hospitais, ambulatórios, unidades de saúde e em domicílio.

XII - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

3.52. Zootecnista (art. 249 da Lei Complementar nº 10/2009)

Compete ao (à) Zootecnista exercer, nas unidades e programas de agricultura e pecuária do Município, atividades de zootecnia, com as seguintes atribuições básicas:

I - promover o melhoramento dos rebanhos, abrangendo conhecimentos bioclimatológicos e genéticos para produção de animais precoces, resistentes e de elevada produtividade;

II - supervisar e assessorar na inscrição de animais em sociedades de registro genealógico e em provas zootécnicas; 

III - orientar a formulação, preparação, balanceamento e controle da qualidade de rações para animais; 

IV - desenvolver trabalhos de nutrição com aplicação de conhecimentos bioquímicos e fisiológicos que visem melhorar a produção e produtividade dos animais; 

V - elaborar e orientar a execução de projetos agropecuários na área de produção animal: 

VI - participar do planejamento e execução de pesquisas, visando gerar tecnologias e orientações à criação de animais: 

VII - desenvolver atividades de assistência técnica e extensão rural na área de produção animal: 

VIII - supervisar, assessorar e coordenar a execução de exposições e feiras agropecuárias, julgamento de animais e implantação e gestão de parque de exposições;

IX - planejar e orientar a execução de projetos de construções rurais específicos de produção animal; 

X - orientar a implantação e manejo de pastagens, envolvendo o preparo, adubação e conservação do solo; 

XI - avaliar e realizar peritagem em animais, identificando taras e vícios, com fins administrativos de crédito, seguro e judiciais; 

XII - desenvolver atividades que visem à preservação do meio ambiente; 

XIII - participar da preparação de eventos de formação e treinamento (seminários, palestras, oficinas...); 

XIV - elaborar relatórios e pareceres pertinentes à área de atuação;

XV - executar outras tarefas, de mesma natureza e nível de dificuldade ou correlatas, determinadas pelo superior imediato.

Ítalo Michel da Costa 
Secretário da Administração e da Gestão de Pessoas
ANEXO II - A
PROPOSTA TÉCNICA (MODELO)
À

Prefeitura de ............

ESTADO DE SERGIPE

Ref.: Tomada de Preços nº. .........../2019.

Prezados Senhores,

Pela presente submetemos à apreciação de V. Sªs a nossa proposta técnica relativa à licitação em epígrafe, juntamente com a Planilha de Pontuação.

ITEM A - CONCURSO X NÚMERO DE CANDIDATOS 
	QUALIDADE
	Quantidade de pontos solicitada

	Concurso com até 2.000 (dois mil) candidatos
	

	Concurso com 2.001 (dois mil e um) até 4.000 (quatro mil) candidatos
	

	Concurso com 4.001 (quatro mil e um) até 7.000 (sete mil) candidatos
	

	Concurso com mais de 7.000 (sete mil) candidatos
	

	TOTAL
	


ITEM B - CONCURSO X CARGO/FUNÇÃO ESPECÍFICA  
	QUALIDADE
	Quantidade de pontos solicitada

	Concurso para cargos de nível fundamental
	

	Concurso para cargos de nível médio
	

	Concurso para cargos de nível superior, aí incluídos e/ou específicos para Medicina, Direito e Contabilidade
	

	TOTAL
	


 ITEM C - EQUIPE TÉCNICA 
	QUALIDADE
	Quantidade de pontos solicitada

	Graduação
	

	Pós-Graduação
	

	Mestrado
	

	Doutorado
	

	TOTAL
	


_____________

(data)

_________________________________

(representante legal)

ANEXO II - B
CARTA-PROPOSTA (Modelo)
____________, ____ de ______________ de 20__.
À

Prefeitura de ________________
ESTADO DE SERGIPE

Ref.: Tomada de Preços nº. ___/2019.

Prezados Senhores,

Pela presente submetemos à apreciação de V. Sªs a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, declarando que: 

· Executaremos os serviços objeto da TOMADA DE PREÇOS nº ____/2019, pelo preço de R$ ________ (____por extenso____), cujo objeto é a prestação de serviços técnicos especializados em organização e execução de concurso público para provimento de cargos públicos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de ____________, segundo dispõe Lei específica, e demais atos inerentes, e conforme Edital, no prazo máximo de _____ (____por extenso____) meses, cujo prazo será contado a partir da data da assinatura do Contrato;
*O valor por candidato está estabelecido em R$ ________ (____por extenso____), para a estimativa apresentada, sendo esse o mesmo valor a ser cobrado por candidato excedente.  
· Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de recebimento da proposta técnica, proposta de preços e dos documentos de habilitação, aceitando que, ocorrendo recurso e suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo desses recursos;

· Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à perfeita execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da fiscalização da Prefeitura;

· Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas, assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas e padrões dessa Prefeitura.
Atenciosamente,
Nome da Empresa: 

CNPJ: 
Endereço completo:

CEP:
Telefones:
_____________

(data)
_________________________________

(representante legal)

ANEXO III
PROCURAÇÃO (modelo)
OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em seu nome (nome, endereço/razão social, etc.)}.

OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado).

OBJETO: Representar a Outorgante no Tomada de Preços n° ____/2019 – Prefeitura de _____.

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

_____________, _______de __________de 2019.

______________________
NOME/CARGO

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO (Modelo)
Ref.: Tomada de Preços n° ____/2019 – Prefeitura de _______.
______, inscrito no CNPJ n° _____, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade n° ________e do CPF n° _______, DECLARA que recebeu da Prefeitura de _______________ toda a documentação relativa à Tomada de Preços n° ____/20__, composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa execução do serviço, nada impede que o mesmo seja feito.
_____________

(data)

_________________________________

(representante legal)

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (Modelo)

Ref.: Tomada de Preços n° ____/20__ – Prefeitura de _______.
______, inscrito no CNPJ nº _____, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
_____________

(data)

_________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO (Modelo)

Ref.: Tomada de Preços n° ____/2019 – Prefeitura de _____________.
________________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (ª) ________________, portador da Carteira de Identidade n° ______________ e do CPF n° _________________, DECLARA que o Senhor ____________, (qualificação completa), portador do registro n° _______ no CRA- ____ é integrante do seu QUADRO PERMANENTE na qualidade de ___________________, conforme comprova mediante Certidão emitida pelo CRA/___, em anexo, situação essa pela qual o mesmo aceita participar da licitação Tomada de Preços n° ___/20__, na qualidade de Responsável Técnico.

_____________

(data)

_________________________________

(representante legal)

CONCORDO em Participar da Tomada de Preços n° ____/20__, e da execução do Contrato dela decorrente, na qualidade de RESPONSÁVEL TÉCNICO.
_______________________________

(nome do profissional)

Registro nº ______ – CRA-___

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO (Modelo)

Ref.: Tomada de Preços n° ____/2019 – Prefeitura de _____________.
________________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (ª) ________________, portador da Carteira de Identidade n° ______________ e do CPF n° _________________, DECLARA que se responsabiliza pela sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato decorrente do presente procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei n° 8.666/93.

_____________

(data)

_________________________________

(representante legal)

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO (Modelo)

Ref.: Tomada de Preços n° ____/2019 – Prefeitura de _____________.
________________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (ª) ________________, portador da Carteira de Identidade n° ______________ e do CPF n° _________________, DECLARA, para fins do disposto no §2º do art. 32 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, alterado pela Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, que inexistem, até a presente data, fatos impeditivos à sua habilitação no presente procedimento licitatório, obrigando-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

_____________

(data)

_________________________________

(representante legal)

ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR COM ÓRGÃO PÚBLICO (modelo)
Ref.: Tomada de Preços n° ____/20__ – Prefeitura de _____________.
______, inscrito no CNPJ nº _____, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, DECLARA, para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 87 c/c o parágrafo único do art. 97 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não está suspensa, não é impedida e nem é declarada inidônea de licitar com Órgão Público.
_____________

(data)

_________________________________

(representante legal)

ANEXO X
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAINA, E, DO OUTRO, A EMPRESA ________________________, DECORRENTE DO DA TOMADA DE PREÇOS N° ____/2019.
A Prefeitura Municipal de Itabaiana, localizada à Praça Fausto Cardoso, 12, centro,  inscrita no CNPJ sob o n° 13.104.740/0001-10, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, o Sr. Valmir dos Santos Costa, e a Empresa _________, localizada à ________,   inscrita no CNPJ sob o n° ___________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu _________, o Sr. ______________, CPF n° __________, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93).
O presente Contrato tem por objeto a Prestação de Serviços técnicos especializados em organização e execução de concurso público para provimento de empregos públicos do Quadro de Pessoal da Prefeitura de Itabaiana, de acordo com as especificações constantes do Edital de Tomada de Preços n°. ____/2019 e seus anexos, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei nº. 8.666/93, independentemente de suas transcrições.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 8.666/93).
A Prestação de Serviços dar-se-á na forma de execução indireta e sob o regime de empreitada por preço global e será efetivada no local e nas condições estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, da Lei n° 8.666/93).  

O pagamento dos serviços contratados deverá ocorrer da seguinte forma: 20% (vinte por cento) após a publicação do Edital, realização e finalização das inscrições e divulgação das estatísticas; 40% (quarenta por cento) após a realização das provas e conclusão da etapa avaliativa; e 40% (quarenta por cento) após correção das provas, divulgação do resultado final, julgamento eventuais recursos e conclusão total dos serviços, mediante entrega do Relatório Final, com o Resultado Final do Concurso, totalizando o valor global estimado de R$ ____________ (_____________).
§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento da Prestação de Serviços.

§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade para com Fazendas federal, estadual e municipal, prova de regularidade perante o FGTS – CRF e a CNDT, além dos produtos especificados no caput desta Cláusula.
§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§5º - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período de contratado.
§6º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.
§7º - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93)
O presente Contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo vir a ser prorrogado na forma do art. 57, §1° da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93)
A empresa deverá efetuar, obrigatoriamente, a realização do concurso público, em todas as suas etapas, na sede do município, devendo iniciar os serviços num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura deste contrato, atendendo plenamente todas as condições previstas no Projeto Básico.
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA (art. 55, inciso VI, da Lei n°. 8.666/93)
No ato da assinatura do Contrato, a Contratada apresentará à Prefeitura garantia de execução contratual correspondente a 3% (três por cento) do valor contratado, de acordo com o art. 56 e §2º da Lei n° 8.666/93. A garantia contratual de que trata esta Cláusula poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas adiante descritas, com validade do prazo contratual.

§1º - São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1º da Lei n° 8.666/93:

I. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II. Seguro garantia;

III. Fiança bancária.

§2º - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou conclusão incompleta do fornecimento e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

§3º - A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em poupança do Banco do Estado de Sergipe S/A, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira, de acordo com o art. 56, §4º da Lei n° 8.666/93. 

§4º - Depois da aceitação definitiva do objeto contratado, expedido o correspondente Termo de Recebimento Definitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4º da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n. ° 8.666/93).

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
· 02.04 Secretaria da Administração e da Gestão das Pessoas 

· 04 122 0001 2.009 Manutenção da Secretaria da Administração e da Gestão das Pessoas 

· 3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

· 3390.39.34 Serviços de Seleção e Treinamento 

· Fonte 1.001              

CLÁUSULA OITAVA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93).

A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

· Elaboração de todos os editais necessários à realização do Concurso Público, submetendo à aprovação da Contratante para aprovação e publicando-os nas mídias especificadas no edital de lançamento do Concurso. Em caso de introdução de alterações nos editais, a Contratada terá o prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) para processá-las e as ressubmeter à Contratante;

· Provisão dos recursos necessários à realização do Concurso, abrangendo:

a) recursos materiais para todo o processo do Concurso

b) recursos humanos para todo o processo do Concurso

c) instalações físicas para a criação e elaboração das provas;

· Elaborar todos os comunicados relacionados ao regulamento do concurso, submetendo-os à aprovação do contratante;

· Convocação dos candidatos para as provas;

· Elaboração, aplicação e correção das provas, responsabilizando-se pelo sistema e por todo o processo de inscrição dos candidatos via internet, com geração de boleto bancário para o pagamento da taxa de inscrição;

· Analisar os pedidos de isenção de taxa de inscrição, a serem decididos conjuntamente;

· Cumprimento do cronograma mínimo legal exigido para a realização do Concurso;

· Disponibilizar terminais de internet, no município de Itabaiana, para a realização da inscrição;

· Disponibilizar o cartão de inscrição via internet;

· Encaminhamento das taxas de inscrição para depósito dos valores recebidos em conta bancária da Contratante;

· Fornecimento de relatórios sobre o andamento do Concurso, conforme indicado; 

· Disponibilização de infraestrutura apropriada para o desenvolvimento do Concurso, inclusive salas de aula, transmissão de dados em vídeo e voz, material instrucional e outros equipamentos julgados necessários, além de construir banco de dados, alocar os candidatos, organizar e locar espaço físico para a aplicação das provas;

· Aplicação de sanções disciplinares previstas no edital de lançamento;

· Divulgação de editais diversos e comunicados necessários;

· Elaborar e confeccionar provas inéditas, com questões exclusivas, com gabaritos múltiplos para todos os cargos; 

· Utilizar sistema de folhas personalizadas de respostas;

· Empacotar as provas em envelopes de segurança e as distribuir nos locais de aplicação;

· Realizar a aplicação das provas no Município de Itabaiana, bem como nos municípios circunvizinhos ou na Capital Aracaju, acaso haja essa necessidade, em virtude da indisponibilidade de locais;

· Sinalizar os locais das provas e coletar a impressão digital de cada candidato na folha de resposta personalizada; 
· Utilizar detectores de metais nos locais de aplicação das provas; 

· Disponibilizar 02 (dois) fiscais por sala, além de fiscais itinerantes, na proporção de 01 (um) fiscal para cada 10 (dez) salas;

· Disponibilizar assistência médica nos locais das provas; 

· Arcar com eventuais despesas relacionadas a provas especiais; 

· Pagar pelos serviços e arcar com todas as despesas necessárias e relacionadas à equipe técnica envolvida na aplicação das provas; 

· Publicação nas mídias indicadas no edital do Concurso do resultado final;

· Fornecer relatório com indicação da totalidade de inscritos e a relação nominal, por ordem alfabética, para cada cargo;

· Fornecer relações por ordem alfabética e por classificação dos candidatos habilitados, contendo notas e dados dos candidatos; 

· Fornecer relações por ordem alfabética e por classificação dos candidatos aprovados, contendo notas e dados dos candidatos;

· Fornecer lista geral de candidatos, contendo notas e a classificação de todos os candidatos do concurso público; 

· Fornecer relatório final, contendo edital, comunicados, provas, gabaritos e o resultado do concurso público;

· Disponibilizar cartão de autenticação digital – CAD, para todos os aprovados no concurso público e emitir laudo técnico sobre a identidade dos candidatos convocados para posse;

· Publicação de todos e demais atos inerentes à realização do Concurso, visando propiciar ampla publicidade ao concurso, mediante: confecção e distribuição de cartazes e panfletos, veiculação de propagandas via rádios locais e disponibilização de informações através da internet, dentre outros; 

· Responder e decisão sobre os recursos e ações que forem impetrados com relação aos gabaritos e resultados do Concurso e analisar jurídica e tecnicamente todos os recursos eventualmente interpostos;

· Manutenção de sigilo absoluto sobre os aspectos pertinentes ao Concurso;

· Prestação de informação relativa a candidatos, se e quando solicitadas pela Contratante;

· Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais despesas exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada;

· A contratada deverá executar os serviços aqui descritos e outros que, porventura, venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período;

· A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o responsável pela empresa.

· Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.

· Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que se façam necessário s à execução do Contrato.

· Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.

· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa anuência desta.

· Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.

· Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada.

· Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

· Fornecimento dos descritores dos cargos e demais informações necessárias à elaboração do edital e das peças de divulgação;

· Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, inclusive, se for o caso, permitir o livre acesso dos responsáveis da Contratada às dependências da Prefeitura Municipal de Itabaiana, desde que devidamente identificados;

· Exercício de permanente fiscalização da execução dos serviços, a qual registrará as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas;

· Notificação da Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

· Franquia, aos profissionais responsáveis pela execução dos serviços, o acesso a documentos, arquivos, sistemas computadorizados, softwares e equipamentos, respeitados os critérios de sigilo aplicáveis;

· Análise dos editais a serem publicados e sua devolução, no prazo máximo de 72h (setenta e duas horas);

· Avaliação do conteúdo programático apresentado pela Contratada, promovendo sugestões quando entender pertinente;

· Efetuação do pagamento das parcelas dos serviços nos prazos estabelecidos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 8.666/93).
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada:

I - advertência;

II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do mesmo;

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93).
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei.

Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do art. 79 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93).

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93).
O presente Contrato fundamenta-se:

I - nos termos do Tomada de Preços n° ____/2019 que, simultaneamente:

· constam do Processo Administrativo que a originou;

· não contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93;

III - nos preceitos do Direito Público;

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei n° 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II da lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 8.666/93).

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93 ficará designado servidor nomeado em portaria específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.

§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

§3º - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva responsabilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 73, Lei n° 8.666/93)
O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, I, a e b da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO (Art. 55, §2º, Lei n° 8.666/93)
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Itabaiana/SE, _______/_______/2019
                 CONTRATANTE                                      CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

I - ___________________________________________

II - ___________________________________________[image: image1.png]
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